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A VBG constitui uma violação de 

Direitos e Liberdades fundamentais e 

afecta profundamente a integridade 

física, psicológica, emocional e social das 

sobreviventes. Muitas vezes reduzida a 

violência contra a mulher (VCM), a VBG 

afecta pessoas de qualquer género, com 

maior  inc idência  para mulheres , 

raparigas e crianças, incluindo pessoas 

com deficiência e minorias sexuais 

(grupo LGBT: Lésbicas, Gays, Bissexuais e 

Transgénero). 

A resposta a esta forma de violência em 

Moçambique, em particular na cidade de 

Maputo, requer acções coordenadas 

envolvendo instituições do Governo, 

Organizações da Sociedade Civil (OSCs), 

parceiros de apoio ao desenvolvimento 

(bilaterais e multilaterais) e lideranças 

comunitárias.  Alinhado com a estratégia 

Global de Combate à VCM e ao Plano de 

Acção Global para o fortalecimento do 

papel dos Sistemas Nacionais de Saúde, 

inserido no quadro da resposta multi-

ssectorial nacional, em Moçambique tem 

vindo a ser potenciado e expandido o 

M e c a n i s m o  M u l t i s s e c t o r i a l  d e 

Atendimento Integrado às Vítimas de 

Violência (MMAIVV) através dos Centros 

de Atendimento Integrado (CAI ) , 

doravante designados Centros de 

Atendimento Integrado à Vítimas de 

Violência (CAIVs). 

O presente diagnóstico visou mapear as 

necessidades dos serviços de VBG na 
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cidade de Maputo e insere-se na fase II do 

programa "Contribuir para a Defesa, 

Garantia e Exercício de uma Vida Livre 

de Violência contra Mulheres de 

M a p u t o " ,  c o o r d e n a d o  p e l a 

medicusmundi em parceria com Fórum 

M u l h e r ,  q u e  s ã o  o r g a n i z a ç õ e s 

c o m p r o m e t i d a s  c o m  a  d e f e s a  e 

promoção dos Direitos das mulheres, 

incluindo o direito à não-violência, bem 

como com a igualdade e equidade de 

género em Moçambique. 

A realização desta análise que culminou 

com o presente relatório incluiu um 

estudo exploratório, cujos contornos 

metodológicos incluíram entrevistas com 

instituições/ organizações que compõem 

o Grupo Multissectorial de Resposta à 

VBG sediadas na cidade de Maputo. 

Trata-se, portanto, de OSCs/Organiza-

ções Não-Governamentais (ONGs) 

nacionais e internacionais engajadas na 

resposta à VBG, bem como instituições 

g o v e r n a - m e n t a i s  d i r e c t a m e n t e 

envolvidas na operacionalização do 

MMAIVV. Também foram entrevistadas 

lideranças comunitárias de alguns 

distritos municipais, além de visitas 

efectuadas a três (03) CAIVs, dos quatro 

(04) existentes na cidade de Maputo no 

momento da pesquisa de campo. Estes 

procedimentos visaram salvaguardar os 

pressupostos da abordagem baseada em 

evidências que foi fundamental para 

sustentar esta Pesquisa. 
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O documento em apreço representa o 

diagnóstico de necessidades dos serviços de 

VBG na cidade de Maputo, levado a cabo pela 

medicusmundi em parceria com o Fórum 

Mulher com apoio técnico (pesquisa e 

elaboração) de uma equipa de consultores. O 

trabalho que resultou no presente diagnóstico 

teve a duração de quatro meses (Março à 

Junho de 2021), dois meses mais do que o 

período inicialmente previsto (Março à Abril), 

devido à morosidade na concessão de 

entrevistas e envolveu OSCs/ONGs sediadas 

na cidade de Maputo, cujo trabalho está 

relacionado com a resposta à VBG, bem como 

instituições governamentais envolvidas na 

implementação do MMAIVV. 

Reconhecida aos níveis global e local como 

um problema de saúde pública, com impacto 

social, económico e cultural inestimáveis, a 

VBG precisa de ser combatida em todas as suas 

formas. Foi com o reconhecimento destes 

pressupostos, aliado ao engajamento de 

entidades estatais e OSCs/ONGs, incluindo 

parceiros de apoio ao desenvolvimento 

(bilaterais e multilaterais) que o Estado 

moçambicano decidiu caminhar rumo à 

materialização de acções visando o combate 

deste problema que tem comprometido o 

desenvolvimento de indivíduos, famílias, 

comunidades e do país em geral. Um dos 

marcos importantes na resposta à VBG em 

Moçambique foi a aprovação e promulgação, 

em 2009, da Lei 29/2009 de 29 de Setembro 

(sobre violência doméstica praticada contra a 

Mulher) e subsequente estabelecimento do 

MMAIVV, em 2012, cuja operacionalização 

culminou com a implantação de CAIVs em 

algumas Unidades Sanitárias (USs) do país, 

inclusive na cidade de Maputo. 
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Até ao momento, não há suficientes estudos 

empíricos sobre os resultados da impleme-

ntação do MMAIVV, que mostrem evidências 

consistentes sobre os avanços, desafios e 

necessidades dos serviços de VBG no país, em 

particular na cidade de Maputo. Embora não 

devenvolvida com o enfoque ora referido 

destaca-se aqui a pesquisa descritiva sobre o 

funcionamento do MMAIVV realizada pela 

medicusmundi, em 2019. É nesse âmbito que 

foi desenvolvido o presente trabalho com o 

objectivo de realizar um diagnóstico de 

necessidades dos serviços de VBG na cidade de 

Maputo para uma melhor operacionalização 

do MMAIMVV, incluindo a elaboração de um 

p l a n o  d e  a c c ã o  d e  c o m u n i c a ç ã o  e 

sensibilização para campanhas de incidência 

política. 

Neste sentido, o relatório está estruturado 

em quatro partes: (i) Análise da situação, na 

qual foi sumarizado de forma sucinta o 

contexto da VBG ao nível global, nacional e ao 

nível da cidade de Maputo, com ênfase no 

MMAIVV; (ii) Metodologia, na qual foi descrito 

de forma sucinta o contexto metodológicos 

seguidos para a realização do diagnóstico que 

dá corpo a este relatório; (iii) Pilares do 

diagnóstico, nos quais foram sistematizados e 

condensados os resultados da pesquisa de 

campo que sustentou o diagnóstico; (iv) 

Recomendações, que é nesta secção em que 

foi deixada a síntese das recomendações dos 

achados empíricos. Portanto, o relatório segue 

uma dinâmica que permite identificar os 

pontos-chave do diagnóstico mantendo, de 

forma fiel, os resultados obtidos na pesquisa 

de campo. 

Introdução Análise da Situação

A VBG é uma violação de Direitos Humanos (DH) e um entrave para o desenvolvimento 

social, económico, político e cultural a nível global [1,2]. Muitas vezes reduzida à VCM [3], 

esta forma de violência pode ser praticada e sofrida por pessoas de qualquer género, 

podendo assumir a forma fisíca, psicológica, sexual, moral, económica e/ou patrimonial 

[2,4,5]. Como determinante social da saúde, a VBG afecta negativamente a mesma e o 

bem-estar das vítimas (sobreviventes), sendo que os grupos mais vulneráveis incluem 

mulheres, raparigas, crianças, pessoas com deficiência e minorias sexuais (grupos LGBT) 

[2,6].

Estimativas globais mostram que 30% 

das mulheres e raparigas já foram vítimas 

de violência fisica e/ou sexual no mundo. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde 

(OMS, 2018), a violência contra a mulher 

praticada pelo parceiro íntimo (física, 

sexual ou psicológica) é a mais endémica e 

tem sido, na maioria dos casos, a principal 

causa de morte de mulheres no mundo. A 

prevalência deste tipo de violência, em 

particular, é de 26% no mundo. Ao nível das 

regiões, a África Subsaariana apresenta 

uma das prevalências mais elevadas do 

mundo (33%), apenas atrás do Sul da Ásia, 

que detém uma prevalência de 35% [1].

Nas regiões Austral e Oriental de África, a 

VBG é reconhecida como um entrave ao 

desenvolvimento integral da região [7]. A 

prevalência da violência fisica e/ou sexual 

praticada pelo parceiro íntimo situa-se em 

37%. Estes dados mostram o quão este tipo 

de violência, em particular, afecta um 

número significativo de mulheres em todo 

mundo [1]. Além da violência sexual, as 

uniões forçadas e as mutilações genitais, 

em particular, que são formas de violência 

muito comuns nestas regiões de África 

afectam em particular a sua saúde de 

mulheres jovens e raparigas, em particular 

sua saúde sexual e reprodutiva [7].

Contexto Global



O documento em apreço representa o 

diagnóstico de necessidades dos serviços de 

VBG na cidade de Maputo, levado a cabo pela 

medicusmundi em parceria com o Fórum 

Mulher com apoio técnico (pesquisa e 

elaboração) de uma equipa de consultores. O 

trabalho que resultou no presente diagnóstico 

teve a duração de quatro meses (Março à 

Junho de 2021), dois meses mais do que o 

período inicialmente previsto (Março à Abril), 

devido à morosidade na concessão de 

entrevistas e envolveu OSCs/ONGs sediadas 

na cidade de Maputo, cujo trabalho está 

relacionado com a resposta à VBG, bem como 

instituições governamentais envolvidas na 

implementação do MMAIVV. 

Reconhecida aos níveis global e local como 

um problema de saúde pública, com impacto 

social, económico e cultural inestimáveis, a 

VBG precisa de ser combatida em todas as suas 

formas. Foi com o reconhecimento destes 

pressupostos, aliado ao engajamento de 

entidades estatais e OSCs/ONGs, incluindo 

parceiros de apoio ao desenvolvimento 

(bilaterais e multilaterais) que o Estado 

moçambicano decidiu caminhar rumo à 

materialização de acções visando o combate 

deste problema que tem comprometido o 

desenvolvimento de indivíduos, famílias, 

comunidades e do país em geral. Um dos 

marcos importantes na resposta à VBG em 

Moçambique foi a aprovação e promulgação, 

em 2009, da Lei 29/2009 de 29 de Setembro 

(sobre violência doméstica praticada contra a 

Mulher) e subsequente estabelecimento do 

MMAIVV, em 2012, cuja operacionalização 

culminou com a implantação de CAIVs em 

algumas Unidades Sanitárias (USs) do país, 

inclusive na cidade de Maputo. 
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Até ao momento, não há suficientes estudos 

empíricos sobre os resultados da impleme-

ntação do MMAIVV, que mostrem evidências 

consistentes sobre os avanços, desafios e 

necessidades dos serviços de VBG no país, em 

particular na cidade de Maputo. Embora não 

devenvolvida com o enfoque ora referido 

destaca-se aqui a pesquisa descritiva sobre o 

funcionamento do MMAIVV realizada pela 

medicusmundi, em 2019. É nesse âmbito que 

foi desenvolvido o presente trabalho com o 

objectivo de realizar um diagnóstico de 

necessidades dos serviços de VBG na cidade de 

Maputo para uma melhor operacionalização 

do MMAIMVV, incluindo a elaboração de um 

p l a n o  d e  a c c ã o  d e  c o m u n i c a ç ã o  e 

sensibilização para campanhas de incidência 

política. 

Neste sentido, o relatório está estruturado 

em quatro partes: (i) Análise da situação, na 

qual foi sumarizado de forma sucinta o 

contexto da VBG ao nível global, nacional e ao 

nível da cidade de Maputo, com ênfase no 

MMAIVV; (ii) Metodologia, na qual foi descrito 

de forma sucinta o contexto metodológicos 

seguidos para a realização do diagnóstico que 

dá corpo a este relatório; (iii) Pilares do 

diagnóstico, nos quais foram sistematizados e 

condensados os resultados da pesquisa de 

campo que sustentou o diagnóstico; (iv) 

Recomendações, que é nesta secção em que 

foi deixada a síntese das recomendações dos 

achados empíricos. Portanto, o relatório segue 

uma dinâmica que permite identificar os 

pontos-chave do diagnóstico mantendo, de 

forma fiel, os resultados obtidos na pesquisa 

de campo. 

Introdução Análise da Situação

A VBG é uma violação de Direitos Humanos (DH) e um entrave para o desenvolvimento 

social, económico, político e cultural a nível global [1,2]. Muitas vezes reduzida à VCM [3], 

esta forma de violência pode ser praticada e sofrida por pessoas de qualquer género, 

podendo assumir a forma fisíca, psicológica, sexual, moral, económica e/ou patrimonial 

[2,4,5]. Como determinante social da saúde, a VBG afecta negativamente a mesma e o 

bem-estar das vítimas (sobreviventes), sendo que os grupos mais vulneráveis incluem 

mulheres, raparigas, crianças, pessoas com deficiência e minorias sexuais (grupos LGBT) 
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desenvolvimento integral da região [7]. A 

prevalência da violência fisica e/ou sexual 

praticada pelo parceiro íntimo situa-se em 

37%. Estes dados mostram o quão este tipo 

de violência, em particular, afecta um 

número significativo de mulheres em todo 

mundo [1]. Além da violência sexual, as 

uniões forçadas e as mutilações genitais, 

em particular, que são formas de violência 

muito comuns nestas regiões de África 

afectam em particular a sua saúde de 

mulheres jovens e raparigas, em particular 

sua saúde sexual e reprodutiva [7].

Contexto Global



Nacional (Moçambique) 

O reconhecimento da VBG como uma 

violação de Direitos e Liberdades funda-

mentais das mulheres em Moçambique 

deve-se a vários factores internacionais e 

nacionais, que contribuíram para que o 

país registasse progressos notáveis neste 

âmbito a diferentes níveis. Entre os 

principais factores, destaca-se:

 

I) Ratificação e adopção de Convenções, 

Declarações, incluindo Políticas Globais, 

pelo Governo, nomeadamente a: 

Ÿ Convenção sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação 

Contra a Mulher (sigla em inglês 

CEDAW), adoptada pela Assembleia 

Geral das Nações Unidas através da 

Resolução 34/180 de 18 de Dezembro 

de 1979 [8]; 

Ÿ Declaração das Nações Unidas sobre 

a Eliminação da Violência Contra 

Mulheres, 1995 [9]. 

Estes dois dispositivos marcaram o 

prenúncio de uma nova "Era", no quadro 

dos Direitos Humanos e da igualdade e 

equidade de género em Moçambique, 

permit indo o reconhecimento das 

mulheres como sujeitos sociais dignos de 

direitos, incluindo o direito a não-violência 

[10]. Mais recentemente, Objectivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), que 

incluem metas específicas relativas a 

eliminação de todas as formas de violência 

contra  mulheres e  rapar igas  e  os 

respectivos indicadores para medir o 

progresso, elevaram o compromisso do 
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Governo no sentido de tomar a VBG como 

uma prioridade nacional [11]. 

ii) A actuação de OSCs que trabalham 

em prol da defesa e promoção dos direitos 

das mulheres, raparigas e crianças, através 

de advocacia,  mobil ização social  e 

sensibilização, levantando a bandeira de 

não-a-violência em Moçambique. Estas 

organizações tem contribuído para a 

elevação da consciência de actores 

políticos, formuladores de políticas 

públicas e a sociedade em geral em relação 

a VBG. 

Os dois aspectos acima referidos 

contribuíram, de alguma forma, para a 

aprovação e promulgação, em 2009, da Lei 

nº 29/2009 de 29 de Setembro (lei sobre a 

violência doméstica praticada contra a 

mulher) criando-se, desse modo, as 

condições legais para a criminalização de 

todas as formas de violência praticadas 

contra mulheres e crianças [12]. Diante do 

reconhecimento da complexidade da VBG 

como um fenómeno que requer uma 

resposta articulada e coordenada, em 

2012, foi estabelecido o Mecanismo 

Multissectorial de Atendimento Integrado 

às Vítimas de violência (MMAIVV), que 

preconiza uma assistência multissectorial 

e /ou  mul t i -profiss iona l  (médica  e 

psicológica, acção social, legal, jurídica e 

judiciária) [10]. 

No seguimento do Plano Nacional de 

Acção para a Prevenção e Combate à 

Violência contra a Mulher 2008-2012, 

f o r a m  i n s t i t u í d o s  G a b i n e t e s  d e 

Atendimento à Famílias e Menores Vítimas 

de Violência (GAFMVV) os quais foram 

c r i a d o s  n o  e s p í r i t o  d o  M M A I V V 

subordinados ao Ministério do Interior e, 

mais recentemente, os CAIVs com sede nas 

USs, visando a provisão de serviços 

integrados às vítimas [10]. De lá para cá, 

diversos instrumentos programáticos e 

operacionais, como o Manual para 

Atendimento Integrado à Vítimas de 

Violência [13], Perfil de Género em 

Moçambique [14], Plano Estratégico do 

Sector da Saúde 2014-2019 [15], Plano 

Nacional de Prevenção e Combate à VBG 

2018-2021 [16] e Plano Nacional de Acção 

para a Resposta à VBG no Sector da Saúde 

2019-2022 [6], têm vindo a definir a VBG 

como uma das prioridades no quadro dos 

maiores problemas sociais e de saúde 

pública em Moçambique. No entanto, 

mesmo com os avanços registados em 

termos de instrumentos normativos e 

programáticos, a divulgação e aplicação da 

referida lei, bem como a operacionação 

efectiva dos instrumentos operacionais 

ora mencionados ainda estão aquém do 

desejado. Além disso, o alcance da 

funcionalidade e aplicabilidade das leis e o 

impacto das intervenções relativas a 

resposta a VBG nos seus beneficiários e nas 

vivências comunitárias ainda não são 

efectivamente conhecidos. 

Cidade de Maputo 

A  c i d a d e  d e  M a p u t o  é  u m  d o s 

epicentros da VBG em Mocambique [17]. 

Como o maior centro urbano do país, 

onde se concentram os serviços e infra-

estruturas, comparativamente com as 

outras capitais provinciais, a busca 

constante por meios de subsistência das 

famílias de baixa renda demarcam um 

cenário de incerteza e "tensão" dentro das 

famílias, que na maioria dos casos podem 

resvalar em VBG de qualquer tipo [5,18]. 

Com uma população estimada em 

1.120.867 habitantes (52% mulheres), 

d istr ibuída por  sete (07)  d istr i tos 

municipais, dos quais cinco (05) urbanos e 

dois (02) rurais, este município enfrenta 

desafios na provisão de serviços de 

saúde/VBG, a semelhança das outras 

províncias [19]. A elevada densidade 

populacional nalguns distritos; o longo 

tempo de espera/permanência nas USs 

para o acesso aos serviços; as baixas 

condições sócio-económicas da maioria da 

população, que condicionam a busca pelos 

serviços demarcam um cenário complexo 

em que abundam enormes desafios.

 A escassez de serviços de VBG especia-

lizados condiciona a prestação de serviços com 

a qualidade desejada, principalmente nos 

distritos mais populosos (Kambucuane e 

Kamavota, que detém mais da metade da 

população municipal, com 29% e 28%, 

respectivamente), onde a demanda pelos 

serviços de VBG é maior. Nos distritos com 

maior  densidade populacional ,  como 

Kalhamankulo e Kamaxaquene, com cerca de 

20.000 habitantes por km2, o cenário não é 

diferente [19]. Este quadro impõe enormes 

desafios às instituições governamentais 

envolvidas na provisão dos serviços de VBG, 
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O reconhecimento da VBG como uma 
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I) Ratificação e adopção de Convenções, 
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Ÿ Convenção sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação 

Contra a Mulher (sigla em inglês 

CEDAW), adoptada pela Assembleia 

Geral das Nações Unidas através da 

Resolução 34/180 de 18 de Dezembro 
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a Eliminação da Violência Contra 

Mulheres, 1995 [9]. 

Estes dois dispositivos marcaram o 

prenúncio de uma nova "Era", no quadro 

dos Direitos Humanos e da igualdade e 

equidade de género em Moçambique, 

permit indo o reconhecimento das 

mulheres como sujeitos sociais dignos de 

direitos, incluindo o direito a não-violência 

[10]. Mais recentemente, Objectivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), que 

incluem metas específicas relativas a 

eliminação de todas as formas de violência 
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progresso, elevaram o compromisso do 
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Governo no sentido de tomar a VBG como 

uma prioridade nacional [11]. 

ii) A actuação de OSCs que trabalham 

em prol da defesa e promoção dos direitos 

das mulheres, raparigas e crianças, através 

de advocacia,  mobil ização social  e 

sensibilização, levantando a bandeira de 

não-a-violência em Moçambique. Estas 

organizações tem contribuído para a 

elevação da consciência de actores 

políticos, formuladores de políticas 

públicas e a sociedade em geral em relação 

a VBG. 

Os dois aspectos acima referidos 

contribuíram, de alguma forma, para a 

aprovação e promulgação, em 2009, da Lei 

nº 29/2009 de 29 de Setembro (lei sobre a 

violência doméstica praticada contra a 

mulher) criando-se, desse modo, as 

condições legais para a criminalização de 

todas as formas de violência praticadas 

contra mulheres e crianças [12]. Diante do 

reconhecimento da complexidade da VBG 

como um fenómeno que requer uma 

resposta articulada e coordenada, em 

2012, foi estabelecido o Mecanismo 

Multissectorial de Atendimento Integrado 

às Vítimas de violência (MMAIVV), que 

preconiza uma assistência multissectorial 

e /ou  mul t i -profiss iona l  (médica  e 

psicológica, acção social, legal, jurídica e 

judiciária) [10]. 

No seguimento do Plano Nacional de 

Acção para a Prevenção e Combate à 

Violência contra a Mulher 2008-2012, 

f o r a m  i n s t i t u í d o s  G a b i n e t e s  d e 

Atendimento à Famílias e Menores Vítimas 

de Violência (GAFMVV) os quais foram 

c r i a d o s  n o  e s p í r i t o  d o  M M A I V V 

subordinados ao Ministério do Interior e, 

mais recentemente, os CAIVs com sede nas 

USs, visando a provisão de serviços 

integrados às vítimas [10]. De lá para cá, 

diversos instrumentos programáticos e 

operacionais, como o Manual para 

Atendimento Integrado à Vítimas de 

Violência [13], Perfil de Género em 

Moçambique [14], Plano Estratégico do 

Sector da Saúde 2014-2019 [15], Plano 

Nacional de Prevenção e Combate à VBG 

2018-2021 [16] e Plano Nacional de Acção 

para a Resposta à VBG no Sector da Saúde 

2019-2022 [6], têm vindo a definir a VBG 

como uma das prioridades no quadro dos 

maiores problemas sociais e de saúde 

pública em Moçambique. No entanto, 

mesmo com os avanços registados em 

termos de instrumentos normativos e 

programáticos, a divulgação e aplicação da 

referida lei, bem como a operacionação 

efectiva dos instrumentos operacionais 

ora mencionados ainda estão aquém do 

desejado. Além disso, o alcance da 

funcionalidade e aplicabilidade das leis e o 

impacto das intervenções relativas a 

resposta a VBG nos seus beneficiários e nas 

vivências comunitárias ainda não são 

efectivamente conhecidos. 

Cidade de Maputo 

A  c i d a d e  d e  M a p u t o  é  u m  d o s 

epicentros da VBG em Mocambique [17]. 

Como o maior centro urbano do país, 

onde se concentram os serviços e infra-

estruturas, comparativamente com as 

outras capitais provinciais, a busca 

constante por meios de subsistência das 

famílias de baixa renda demarcam um 

cenário de incerteza e "tensão" dentro das 

famílias, que na maioria dos casos podem 

resvalar em VBG de qualquer tipo [5,18]. 

Com uma população estimada em 

1.120.867 habitantes (52% mulheres), 

d istr ibuída por  sete (07)  d istr i tos 

municipais, dos quais cinco (05) urbanos e 

dois (02) rurais, este município enfrenta 

desafios na provisão de serviços de 

saúde/VBG, a semelhança das outras 

províncias [19]. A elevada densidade 

populacional nalguns distritos; o longo 

tempo de espera/permanência nas USs 

para o acesso aos serviços; as baixas 

condições sócio-económicas da maioria da 

população, que condicionam a busca pelos 

serviços demarcam um cenário complexo 

em que abundam enormes desafios.

 A escassez de serviços de VBG especia-

lizados condiciona a prestação de serviços com 

a qualidade desejada, principalmente nos 

distritos mais populosos (Kambucuane e 

Kamavota, que detém mais da metade da 

população municipal, com 29% e 28%, 

respectivamente), onde a demanda pelos 

serviços de VBG é maior. Nos distritos com 

maior  densidade populacional ,  como 

Kalhamankulo e Kamaxaquene, com cerca de 

20.000 habitantes por km2, o cenário não é 

diferente [19]. Este quadro impõe enormes 

desafios às instituições governamentais 

envolvidas na provisão dos serviços de VBG, 



bem como as OSCs/ONGs que actuam na área, 

esperando-se delas maior articulação e 

coordenação institucional na operacionali-

zação do MMAIVV. 

Com uma rede sanitária municipal situada 

em torno de 36 USs do sistema nacional de 

saúde (SNS), a maioria das quais do nível 

primário, apenas quatro (04) delas (Hospital 

Geral de Mavalane, Hospital Geral da Polana 

Caniço, Centro de Saúde de Bagamoio e Centro 

de Saúde da Malhangalene) possuem CAIVs 

nos termos propostos pelo MMAIVV. Note-se 

que a USs da Cidade de Maputo têm a maior 

disponibilidade média (87%) de condições 

básicas, comparativamente com as de outras 

províncias [20]. No entanto, os poucos CAIVs 

disponíveis ainda carecem de melhoria em 

diversos aspectos. Nas USs sem CAIVs, por 

exemplo, os casos de VBG são atendidos nas 
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paragens únicas e as outras são consideradas 

apenas portas de entrada, que viabilizam o 

aatendimento aos casos de VBG, embora 

diante  de  enormes  desafios. 

Importa referir que a resposta à VBG no 

município de Maputo, em particular, implica a 

introdução de reformas na aplicação dos 

instrumentos legais disponíveis, incluindo uma 

reestruturação do esquema de provisão dos 

serviços de VBG, visando tornar mais flexivel e 

efectivo o MMAIVV, para que os serviços 

estejam cada vez mais disponíveis e próximos 

dos e das cidadãs. Uma resposta efectiva à VBG 

requer investimento financeiro à altura dos 

desafios existentes nos diversos sectores de 

provisão de serviços de VBG, para garantir que 

as leis, as políticas públicas e os planos/ 

programas sejam, respectivamente, aplicadas, 

implementadas e operacionalizadas [5]. 
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paragens únicas e as outras são consideradas 

apenas portas de entrada, que viabilizam o 

aatendimento aos casos de VBG, embora 

diante  de  enormes  desafios. 

Importa referir que a resposta à VBG no 

município de Maputo, em particular, implica a 

introdução de reformas na aplicação dos 

instrumentos legais disponíveis, incluindo uma 

reestruturação do esquema de provisão dos 

serviços de VBG, visando tornar mais flexivel e 

efectivo o MMAIVV, para que os serviços 

estejam cada vez mais disponíveis e próximos 

dos e das cidadãs. Uma resposta efectiva à VBG 

requer investimento financeiro à altura dos 

desafios existentes nos diversos sectores de 

provisão de serviços de VBG, para garantir que 

as leis, as políticas públicas e os planos/ 

programas sejam, respectivamente, aplicadas, 

implementadas e operacionalizadas [5]. 



diversas formas de manifestação da VBG. 

Dados publicados pelo INE (2018) 

mostraram, por exemplo, que de 2015 

para 2017 na cidade de Maputo, o rácio de 

crianças de 0 – 17 anos vítimas de violência 

aumentou de 35,6 para 39,2/10.000 

habitantes destacando-se, deste modo, a 

cidade de Maputo com o rácio mais 

elevado comparativamente às outras 

províncias no período em análise [17]. Por 

outro  lado,  est imat ivas  nac ionais 

apresentadas pelo Fundo das Nações 

Unidas para a População (FNUAP, 2020) 

apontam que 37% de mulheres e raparigas 

já foram vítimas de violência física e/ou 

sexual em algum momento das suas vidas, 

43% das quais com idades entre 20 e 24 

anos [23]. 

Embora estes dados evidenciem a 

gravidade da situação de VBG no país, 

podem não reflectir a realidade na medida 

em que, em alguns casos, as vítimas optam 

por não denunciar ao perpetrador que 

muitas vezes é uma pessoa próxima 

(parceiro íntimo ou familiar). A fraca 

capacidade de notificação dos casos de 

VBG por parte dos serviços devido a vários 

factores (como por exemplo a escassez de 

recursos humanos ou falta de meios de 

trabalho e falta de capacidade de 

notificação da violência), também pode 

constituir factores que podem constituir 

elementos demonstrativos destes dados 

estarem desfasados da realidade. Um 

estudo realizado na cidade de Maputo por 

Mate, Sidat e Mitano (2020) mostra, por 

exemplo, que as normas sociais e de 

género enraizadas na matriz sociocultural 

local que sustentam os valores e práticas 

quotidianas podem estar na base da 

vulnerabilidade de mulheres, raparigas e 

crianças à VBG, consequentemente, à 

infecção por HIV [18]. 

Em Moçambique, a VBG constitui um 

problema social e de saúde pública de 

grande magnitude,  com impactos 

inestimáveis na vida social, económica e 

na saúde das sobreviventes e vítimas 

[6,16]. Os tipos mais comuns são a 

violência física, sexual e uniões forçadas. 

Dada a escassez de dados sistematizados 

sobre a VBG em Moçambique, não foram 

encontrados dados mais recentes de 

âmbito nacional sobre este fenómeno, no 

entanto, dados sobre violência doméstica 

publicados pelo Instituto Nacional de 

Estatística (INE) em 2018 mostram que 

naquele ano o país registou 26.902 casos 

de todas as categorias aacima descritas.
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O Inquérito Demográfico de Saúde (IDS, 

2011) mostrou que a violência contra a 

mulher é endémica no país, de tal forma 

que uma em cada três mulheres (33%) 

tinha sido vítima de violência física aos 15 

anos em algum momento de suas vidas no 

contexto doméstico [21]. Resultados do 

Inquérito de Indicadores de Imunização, 

Malária e HIV/SIDA (IMASIDA, 2015) 

mostraram que aproximadamente 24% 

d a s  m u l h e r e s  a c i m a  d e  1 5  a n o s 

entrevistadas admitiram terem sido 

vítimas de violência física (18%), emocional 

(15%) e sexual (3%), em algum momento 

das suas vidas. O mesmo inquérito 

mostrou que aproximadamente 13% de 

homens relatou ter sido vítima de violência 

física praticada pela sua parceira [22]. 

Importa referir aqui que a VBG tem 

desfechos danosos, na maioria dos casos, 

irreparáveis. Além de consequências 

económicas, os efeitos desta forma de 

violência incluem a infecção por HIV e 

outras ITSs,  gravidez indesejada e 

problemas de fístula obstétrica. As 

repercussões estendem-se ainda à 

incapacidade de reacção da vítima/ 

sobrevivente (principalmente quando a 

violência é recorrente),  depressão, 

transtornos de ansiedade, de pânico, e 

isolamento social. 

A violência contra a mulher, raparigas e 

criancas figuram na lista das formas de 

violência mais comuns em Moçambique. 

Um estudo sobre as Caracteristicas da 

V i o l ê n c i a  C o n t r a  a  M u l h e r  e m 

Moçambique, realizado em 2014 mostrou 

que 47,5% das mulheres entrevistadas 

t i n h a m  s i d o  v í t i m a s  d e  v i o l ê n c i a 

psicológica, 39% violência física e 30,4% 

violência sexual, todas praticadas pelo 

parceiro íntimo nos 12 meses anteriores ao 

estudo [4]. A violência contra crianças, 

incluindo adolescentes e jovens (especial-

mente as raparigas), é particular-mente 

muito frequente em Moçambique. Embora 

a mutilação genital feminina não seja uma 

prática comum no nosso contexto 

sociocultural, as uniões forças, o abuso 

sexual de menores ou tráfico, o assédio 

sexual no contexto escolar, com maior 

incidência sobre as raparigas comparati-

vamente aos rapazes, representam 

Violência Baseada no Género 

em Moçambique 
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Específicos 

Ÿ Mapear as USs com CAIVs; 

Ÿ Identificar os desafios enfrentados pelos provedores dos serviços de VBG; 

Ÿ Descrever experiências e lições aprendidas de provedores (as) dos serviços de 

VBG; 

Ÿ Descrever os desafios de advocacia enfrentados pelas OSCs que actuam na 

cidade de Maputo; 

Ÿ Apontar caminhos da advocacia em prol da resposta a VBG na cidade de 

Maputo;

Ÿ Propor acções e recomendações para implementadores de programas de VBG 

na cidade de Maputo. 

Para a realização do diagnóstico de 

necessidades dos serviços de VBG, que 

culminou com este relatório, teve-se como 

base: 

I)   Revisão bibliográfica: incluiu a 

consulta de documentos nacionais 

e internacionais relevantes sobre 

VBG/VCM. Nesta etapa, foram 

considerados os planos nacionais 

que antecederam a aprovação e 

promulgação da Lei 29/2009 de 29 

de Setembro (lei sobre violência 

doméstica praticada contra a 

mulher), as políticas subsequentes 

a promulgação da referida lei 

(como e o caso do MMAIVV), bem 

como as estratégias, planos, 

manuais e guiões sobre VBG/VCM, 

inclusive sobre género no país. 

Metodologia 

i i )   Pesqu isa  de  campo:  inc lu iu 

entrevistas em profundidade à 4 

actores-chave (instituições gover-

namentais e 9 não-governamentais, 

das 11 envolvidos na resposta a 

VBG/VCM, sobretudo aqueles que 

integram o grupo muntisectorial de 

resposta a VBG em Mocambique. A 

maioria das entrevistas foram 

r e a l i z a d a s  v i a  o n l i n e  p e l a 

plataforma zoom, com a excepção 

das entrevistas com o Instituto de 

Patrocínio e Assistência Jurídica 

(IPAJ), Departamento de Género do 

MGCAS e a entrevista com o líder 

comunitár io  do bairro  Jorge 

D'Mitrofe, que decorreram de 

forma presencial. A Tabela

Moçambique é um dos países com maior 

preva lênc ia  de  uniões  forçadas  e 

prematuras no mundo [24]. A Estratégia 

Nacional de Prevenção e Combate de 

Casamentos Prematuros 2016-2019, 

incluindo a respectiva lei ,  definem 

união/casamento prematuro como a união 

marital em que um/a do/as envolvido/as é 

menor de 18 anos [25,26]. Configurada 

como uma violação de direitos humanos, a 

Le i  nº  19/2019 de 22 de Outubro 

criminalisa este tipo de acções e considera 

uma forma de violência [26]. 

Uniões Forçadas e/ou 

Prematuras 

Ao nível das regiões Austral e Oriental de 

África, Moçambique apresenta as taxas 

mais  elevadas quando comparado com 

outros países da região, com a excepção de 

Malawi [27]. O IMASIDA (2015) mostra que 

48,2% das adolescentes em Moçambique 

casou antes dos 18 anos e, destes, 14,3% 

antes dos 15 anos [24]. A proporção de 

adolescentes do sexo feminino (15-19 

anos) casadas, ou em união consensual, 

não sofreu considerável mudança de 1997 

para 2017, tendo passado, respecti-

vamente, de 43% para 39% [28]. Estes 

dados corroboram os resultados do 

IMASIDA (2015), que mostram que pelo 

menos uma em cada duas raparigas casou-

se antes dos 18 anos. A diferença de 

género na idade de casamento também 

prevalece, dado que apenas 9% dos 

adolescentes do sexo masculino estão 

casados ou vivem em união de facto antes 

dos 18 anos [24]. Estes dados mostram, de 

alguma forma, a desigualdade de género 

existente entre mulheres e homens, e 

entre raparigas e rapazes em diversos 

aspectos da vida social em Mocambique.  

As uniões forçadas e/ou prematuras 

podem ser entendidas como uma forma 

de VBG, na medida em que, além de 

constituirem violação de direitos 

humanos (sexuais e reprodutivos), 

comprometem as perspectivas de 

progressão e desenvolvimento das 

vítimas (sobreviventes), incluindo sua 

integridade psicológica, emocional e 

social [6,16].

Objectivos da Consultoria 

Geral 

Realizar um diagnóstico de necessidades dos serviços de VBG com enfoque na 

cidade de Maputo, incluindo a elaboração de um plano de accão de comunicação e 

sensibilização para campanha de incidência política.
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Ÿ Recursos Humanos (quantidade e capacidade técnica);

Ÿ Infra-estrutura;

Ÿ Coordenação institucional;

Ÿ Meios de trabalho e de mobilidade;

Ÿ Recursos financeiros para a resposta à VBG;

Ÿ Ligação comunidade versus instituições formais de provisão dos serviços em VBG;

Ÿ Monitoria de actividades e seguimento de casos.

tendo como base os quatro (4) pilares do

MMAIVV: Saúde, Acção Social, Polícia e 

Justiça.

Categorias Analizadas 

Para viabilizar a estruturação das 

componentes do diagnóstico foram 

definidas as seguintes categorias de 

análise, nomeadamente:

Estas categorias serviram como base 

para a operacionalização do diagnóstico, 

mediante a identificação das necessidades 

dos serviços em VBG e foram analisadas 

As entrevistas com a Save the Children, 

Visão Mundial e a Procuradoria não foram 

efectuadas pelas seguintes razões: com a 

Save the Children e a Visão Mundial, deveu-

s e  a  p r o b l e m a s  d e  c o o r d e n a ç ã o 

(comunicação prévia) entre a equipa de 

consultores e as pessoas indicadas para 

conceder a entrevista. Assim sendo, tendo 

em conta a dinâmica do trabalho, deu-se 

lugar a entrevistas com outras instituições 

/ organizações.

Em re lação à  Procurador ia  houve 

dificuldades relativas a burocracias 

institucionais que tornaram a mesma 

inacessível a entrevista ou à participação 

na pesquisa no período esperado. 

iii) Visitas aos CAIV, onde foi efectuado um 

c h e c k - l i s t  p a r a  a  v e r i fi c a ç ã o  d a s 

necessidades e desafios enfrentados na 

provisão dos serviços de VBG. Foram 

visitados três (3) CAIV (CS Bagamoio, HG 

Mavalane e CS 1 de Maio), dos quatro (4) 

existentes na cidade de Maputo.

As informações recolhidas deste exercício 

metodológico conferem suporte empírico 

ao diagnóstico que culminou com o 

presente relatório. A Tabela 1 congrega 

todos os actores entrevistados.
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Ministério de Género, 
Criança e Acçço Social 
(MGCAS) 

Ministério do Interior
 (MINT)

Ministério da Saúde 
(MISAU) 

Ministério da Justiça, 
Assuntos Constitucionais 
e Religiosos (MJACR) 

Secretaria do bairro 
Jorge Dimitrov 

Serviço de Assuntos Sociais / Repartição 
e Género e VBG 

Gabinetes de Atendimento à Família e 
Menores Vítimas de Violência (GAFMVV) 

Direcção Nacional de Assistência Médica 

Serviços de Saúde da Cidade de Maputo 

CAIVs: Bagamoio, Mavalane e Polana Caniço 
(1º de Maio) 

Instituto de Patrocínio e Assistência Juridica 
(IPAJ) 

Procuradoria da cidade de Maputo 
(não entrevistado) 

Liderança comunitária do distrito municipal 
de Kamubucuane – Bairro Jorge D'Mitrofe 

Rede HOPEN (Homens pela Mudança)

Fundação para o Desenvolvimento da Comunidade (FDC) 

Pathfinder International 

Plan International 

AMULEIDE 

Associação Moçambicana para o Desenvolvimento da Família (AMODEFA) 

Associação da Mulher Moçambicana de Carreira Júrídica (AMMCJ)

Save the Children (não entrevistada) 

Women in Law Southern African (WLSA) 

Word Vision International-Visão Mundial Moçambique (não entrevistada) 

LAMBDA 

Actores (governamentais e não-governamentais) 

e suas repartições 
Instituições 

Direcção Nacional de Género, Criança e 
Acção Social

Instituições governamentais e organizações 

não-governamentais entrevistadas 
Tabela 1
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Ÿ Coordenação institucional;

Ÿ Meios de trabalho e de mobilidade;

Ÿ Recursos financeiros para a resposta à VBG;

Ÿ Ligação comunidade versus instituições formais de provisão dos serviços em VBG;

Ÿ Monitoria de actividades e seguimento de casos.

tendo como base os quatro (4) pilares do

MMAIVV: Saúde, Acção Social, Polícia e 

Justiça.

Categorias Analizadas 

Para viabilizar a estruturação das 

componentes do diagnóstico foram 

definidas as seguintes categorias de 

análise, nomeadamente:

Estas categorias serviram como base 

para a operacionalização do diagnóstico, 

mediante a identificação das necessidades 

dos serviços em VBG e foram analisadas 

As entrevistas com a Save the Children, 

Visão Mundial e a Procuradoria não foram 

efectuadas pelas seguintes razões: com a 

Save the Children e a Visão Mundial, deveu-

s e  a  p r o b l e m a s  d e  c o o r d e n a ç ã o 

(comunicação prévia) entre a equipa de 

consultores e as pessoas indicadas para 

conceder a entrevista. Assim sendo, tendo 

em conta a dinâmica do trabalho, deu-se 

lugar a entrevistas com outras instituições 

/ organizações.

Em re lação à  Procurador ia  houve 

dificuldades relativas a burocracias 

institucionais que tornaram a mesma 

inacessível a entrevista ou à participação 

na pesquisa no período esperado. 

iii) Visitas aos CAIV, onde foi efectuado um 

c h e c k - l i s t  p a r a  a  v e r i fi c a ç ã o  d a s 

necessidades e desafios enfrentados na 

provisão dos serviços de VBG. Foram 

visitados três (3) CAIV (CS Bagamoio, HG 

Mavalane e CS 1 de Maio), dos quatro (4) 

existentes na cidade de Maputo.

As informações recolhidas deste exercício 

metodológico conferem suporte empírico 

ao diagnóstico que culminou com o 

presente relatório. A Tabela 1 congrega 

todos os actores entrevistados.
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Ministério de Género, 
Criança e Acçço Social 
(MGCAS) 

Ministério do Interior
 (MINT)

Ministério da Saúde 
(MISAU) 

Ministério da Justiça, 
Assuntos Constitucionais 
e Religiosos (MJACR) 

Secretaria do bairro 
Jorge Dimitrov 

Serviço de Assuntos Sociais / Repartição 
e Género e VBG 

Gabinetes de Atendimento à Família e 
Menores Vítimas de Violência (GAFMVV) 

Direcção Nacional de Assistência Médica 

Serviços de Saúde da Cidade de Maputo 

CAIVs: Bagamoio, Mavalane e Polana Caniço 
(1º de Maio) 

Instituto de Patrocínio e Assistência Juridica 
(IPAJ) 

Procuradoria da cidade de Maputo 
(não entrevistado) 

Liderança comunitária do distrito municipal 
de Kamubucuane – Bairro Jorge D'Mitrofe 

Rede HOPEN (Homens pela Mudança)

Fundação para o Desenvolvimento da Comunidade (FDC) 

Pathfinder International 

Plan International 

AMULEIDE 

Associação Moçambicana para o Desenvolvimento da Família (AMODEFA) 

Associação da Mulher Moçambicana de Carreira Júrídica (AMMCJ)

Save the Children (não entrevistada) 

Women in Law Southern African (WLSA) 

Word Vision International-Visão Mundial Moçambique (não entrevistada) 

LAMBDA 

Actores (governamentais e não-governamentais) 

e suas repartições 
Instituições 

Direcção Nacional de Género, Criança e 
Acção Social

Instituições governamentais e organizações 

não-governamentais entrevistadas 
Tabela 1



Na sua génese, o MMAIVV pressupõe um 

atendimento integrado às vítimas de 

v io lênc ia  mediante  uma actuação 

coordenada entre os actores envolvidos na 

resposta à VBG, por forma a flexibilizar a 

provisão dos serviços, aproximando-os à 

cidadania. Os quatro serviços propostos 

pelo MMAIVV (Acção Social, Saúde, Justiça e 

Apoio  Legal )  func ionam de forma 

integrada nos CAIV, embora diante de 

muitos desafios.

No que diz respeito às responsabilidades 

de cada um dos sectores, a Saúde, 

representada ao nível mais alto pelo 

MISAU (nível nacional) e na cidade de 

Maputo pela Direcção (Serviços) de Saúde 

da Cidade (DSC – nível local), bem como 

pelas US com e sem CAIV, cabe-lhe a 

prov isão  de  ass is tênc ia  médica  e 

medicamentosa (incluindo a medicina 

legal), bem como apoio psicológico. Estes 

serviços são providenciados por uma 

equipa multiprofissional composta por 

médicos (as) generalistas/legistas, técnicos 

(as) de medicina, enfermeiros (as) e 

psicólogos (as). 

O sector da Justiça é representado pelo 

Ministério da Justiça, Assuntos Constitu-

cionais e Religiosos (nível nacional) e pelos 

respectivos órgãos locais, nomeadamente, 

a Procuradoria, o IPAJ e os tribunais. 

Destes, espera-se a provisão de assistência 

jurídica e judicial com a celeridade prevista 

(72 horas) no trâmite dos casos de VBG.

O sector de Acção Social, representado 

pelo Ministério de Género, Criança e Acção 

Social, ao nível nacional, e pelos Serviços de 

Assuntos Sociais na cidade de Maputo, 

coordena o Grupo Multissectorial para a 

resposta à VBG ao nível da Cidade de 

Maputo, composto por intervenientes 

governamentais e não-governamentais 

(ONG/OSC) envolvidos na operaciona-

lização do MMAIVV, como também actua 

na provisão de assistência e protecção 

social das vítimas(sobreviventes) através 

da concessão de abrigo e cesta básica às 

vítimas, sempre que necessário.

Por fim, o Apoio Legal e a Proteção da 

Integridade Física e de Bens cabem ao 

Ministério do Interior que representa este 

serviço ao nível nacional, através do 

Gabinete de Atendimento a Famílias e 

Menores Vítimas de Violência, com 

representações nas esquadras ao nível da 

cidade de Maputo.

Este sector responde pelo apoio legal e a 

protecção da integridade das vítimas 

(sobreviventes) e dos seus bens. À Polícia 

cabe ainda a responsabi l idade de 

sistematizar os dados sobre a VBG ao nível 

nacional e na cidade de Maputo, em 

particular, enviando-os sempre que 

necessário ao MGCAS (dados nacionais) e 

aos Departamento de Género, Criança e 

Accão Social para o caso da cidade de 

Maputo. Destes serviços espera-se que 

estejam integrados nos CAIV e que a 

comunicação entre eles seja mediante o 

preenchimento da FICHA ÚNICA (FU). Os 

CAIV ainda não conseguem oferecer, 

dentro do período e local estabelecido, os 

serviços previstos. Nos CAIV visitados 

constatou-se que, geralmente, está 

p r e s e n t e  o  p e s s o a l  d e  S a ú d e 

(enfermeiro/a, médico/a e psicólogo/a) e 

o/a agente da polícia para dar início ao auto 

que vai permitir que o caso siga os 

restantes trâmites legais, aos quais as 

vítimas são referidas. A Figura 2 mostra o 

fluxo do atendimento a VBG dentro do 

MMAIVV na cidade de Maputo.

EnviaAtravés Vice-versaEnvia

operacionalização

através

MGCAS MISAU MINT MJACR

DEP.GÉNERO SSC
ESQUADRAS

DA POLÍCIA
PROCURADORA IPAJ

Serviços sociais US GAFMVV TRIBUNAL

Assistência social
Assist. MM

 e PSIC
Assistência 

legal
Assist. Jurídica e

Judiciaria

MMAIVV

CAIVs

Flow-chart do Mecanismo Multissectorial de Atendimento 

Integrado às Vítimas de Violência (MMAIVV) 
Figura 2.

Mecanismo Multissectorial de Atendimento Integrado às 

Mulheres Vítimas de Violência (MMAIVV)
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Pilares do Diagnóstico 

de Necessidades 

Sector da Saúde 

os serviços de urgência, de modo que em

c a s o s  d e  v i o l ê n c i a  s e x u a l  h a j a 

disponibilidade de contracepção de 

emergência, acesso a interrupção de 

gravidez e seja providenciada a PPE com 

anti-retrovirais. Embora tenha sido 

consensual por parte dos entrevistados 

que nos últimos cinco anos se têm 

verificado progressos notáveis em relação 

aos cuidados de saúde prestados às 

sobreviventes, particularmente no que diz 

respeito ao tratamento de lesões e/ou 

despiste de infecções por HIV e outras ITS 

em casos de violência sexual, ainda 

prevalecem desafios em diferentes níveis 

dos serviços de Saúde.

Foi referido que o sector da Saúde 

responde pela provisão de assistência 

médica, medicamentosa, psicológica e de 

medicina legal .  Estes serviços são 

oferecidos nas US, em particular nos CAIV 

ou paragens únicas, mas, no geral, 

qualquer US presta serviços de VBG. 

O MMAIVV indica que o sector da saúde 

deve garantir que a sobrevivente seja 

atendida de forma integrada no mesmo 

dia, de forma urgente e sem revitimização 

secundária. O sector deve garantir a 

disponibilidade de equipamento básico e 

exigência de exames médicos, incluindo 

uma sala privada que ofereça segurança às 

sobreviventes. Na essência, o MMAIVV 

recomenda a melhoria dos cuidados 

prestados nos serviços de VBG, incluindo 

Assistência Medicamentosa 

para recorrer às farmácias privadas para os 

obter. Aliado a este aspecto, está o facto de 

a l g u m a s  c a t e g o r i a s  d e  v í t i m a s / 

sobreviventes não serem abrangidas pelo 

apoio prestado pelo Instituto Nacional de 

Acção Social (INAS).

Em casos de violência sexual,  as 

mulheres e/ou raparigas que procuram os 

serviços de atendimento integrado, são 

obrigados a adquirir testes de gravidez em 

A falta de medicamentos essenciais para 

os/as pacientes, de forma geral, também 

afecta as sobreviventes da VBG. Em casos 

de violação sexual, por exemplo, por vezes 

as US não estão em condições de prover a 

pílula do dia seguinte, em caso de mulheres 

ou raparigas em idade fértil. A indisponi-

bilidade e/ou inacessibilidade de fármacos 

dificulta ainda a situação de determinadas 

sobreviventes, quando estas se encontram 

numa situação em que não têm recursos 
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grupo multissectorial de atendimento 

integrado às sobreviventes, actividade 

coordenada pelo Serviço de Assuntos 

Sociais (SAS) da Cidade de Maputo, 

verificou-se que as sobreviventes são 

rastreadas em diversas portas de entrada e 

noutros programas e/ou consultas.

No entanto, para a eficácia desta 

actividade concluímos que é importante 

formar quase toda/os os provedora/es dos 

serviços de saúde em matéria de VBG, sem 

discriminação dos sectores, como o que 

tem acontecido quando a formação é 

focalizada apenas para os que trabalham 

na maternidade, banco de socorros, 

paragem única ou CAIV.

c h o q u e  o u  c o m  n e c e s s i d a d e s  d e 

atendimento físico urgente, a intervenção 

do/a psicólogo/a fica subalternizada, 

apesar da sua importância na recuperação 

integral da sobrevivente.

A p e s a r  d a  d i s p o n i b i l i d a d e  d e 

psicólogos/as em quase todos os distritos 

municipais, o distrito de Katembe possui 

apenas dois, o que significa que está com 

défice de dois, já que se considera que 

deveria ter pelo menos quatro (4). O 

distrito mais crítico com respeito à falta de 

serviços de assistência psicológica é 

Kanyaka, onde não há nenhum psicólogo 

para atendimento às sobreviventes de 

VBG, nem para apoiopsicológico em casos 

de outras patologias. 

Na monitoria e supervisão feitos pelo 

Recursos Humanos (RH) 

profissional que atende nas consultas 

externas normais da US, também atende 

casos de VBG quando é solicitada/o.

Outra lacuna identificada está relacio-

nada com o facto de, nos CAIV, não haver 

médicos legistas que possam lidar com 

casos de violência sexual, um cenário que 

obriga à transferência das sobreviventes 

para US com serviços de Medicina Legal. 

Mesmo nos casos em que alguns médicos 

de clínica geral foram capacitados para 

cobrir a componente de medicina legal, 

como referiram alguns entrevistados, 

estes ainda apresentam limitações na 

produção e preservação de provas de 

crime que efectivamente comprovem a 

natureza das lesões, em casos de violência 

sexual.

Ao nível da cidade de Maputo existem 

A componente de Recursos Humanos é 

uma das mais importantes para a provisão 

de serviços no sector da Saúde. No caso 

dos cuidados de saúde prestados às 

sobreviventes de VBG, a disponibilidade de 

recursos humanos e a sua capacidade 

técnica jogam um papel importante para a 

provisão dos serviços com a qualidade 

desejada. Os resultados da pesquisa de 

campo realizada mostram que, ao nível da 

c i d a d e  d e  M a p u t o ,  a l é m  d a / o s 

provedora/es de Saúde serem escassos em 

termos quantitativos, a sua capacidade 

técnica não satisfaz a necessidade da/os 

sobreviventes com a qualidade desejada.

Nas US visitadas com CAIV em funciona-

mento, por exemplo, ainda não é possível 

t e r  p r o fi s s i o n a i s  a l o c a d o s / a s 

especificamente para atender somente 

casos de VBG. Geralmente, a/o mesma/o 

Apoio Psicológico 

emergência e de Hepatite B. Há US com 

fármacos, no entanto, não é feito um 

seguimento constante na revisão dos 

mesmos em termos de validade dos 

medicamentos e a respectiva reposição. 

No caso de violência sexual, por exemplo, 

em que uma mulher ou rapariga esteja 

grávida,é necessário um acompanha-

mento ecográfico para a verificação da 

evolução da gravidez. Nestes casos, as 

mulheres e raparigas são referidas para a 

maternidade e/ou outro sector com 

ecógrafo.

farmácias privadas porque os serviços de 

saúde não dispõem dos mesmos. Este 

factor pode ser visto como uma barreira no 

acesso aos serviços de VBG, inclusive pode 

comprometer o seguimento clínico, bem 

como a qualidade do relatório médico-

lega l .  Es tes  casos  podem levar  à 

desistência da maioria de mulheres e 

raparigas, uma vez que sem o teste de 

gravidez não se pode saber se a violência 

sexual resultou ou não em gravidez.

Outro desafio relacionado com os 

fármacos é a revisão dos Kits de Profilaxia 

Pós-Exposição (PPE), de contracepção de 

meses, período considerado suficiente 

para trabalhar os traumas e reduzir o 

impacto da VBG na sobrevivente. Contudo, 

na maioria das vezes esta é oferecida numa 

única sessão, devido ao fluxograma de 

atendimento das sobreviventes, sendo que 

estas se devem deslocar aos outros 

serviços localizados fora do contexto da US 

e já não retornam ao serviço anterior. Esta 

situação está associada ao seguimento 

(follow-up) deficiente de casos, que não 

t ê m  s i d o  e f e c t u a d o s  n o s  t e r m o s 

desejados, o que contribui para que as 

sobreviventes permaneçam com traumas 

que, eventualmente, podem favorecer o 

d e s e n v o l v i m e n t o  d e  t r a n s t o r n o s 

psicológicos (de ansiedade, pânico, fobia, 

depressão, etc.). 

Assim, considerando que o resultado do 

apoio psicológico não é imediato como 

ocorre com a toma de fármacos, oferecer 

apenas uma sessão à sobrevivente pode 

não gerar o impacto esperado, além de que 

se o apoio psicológico for concedido num 

momento em que a sobrevivente está em 

O apoio psicológico é das componentes 

considerados mais fracas no pacote dos 

c u i d a d o s  d e  s a ú d e  p r e s t a d o s  à s 

sobreviventes de VBG, não no sentido da 

falta destes profissionais ao nível dos CAIV, 

mas em relação à qualidade da assistência 

psicológica oferecida às sobreviventes. 

Apesar da disponibilidade de psicólogos/as 

em quase todas as US com e sem CAIV, a 

qualidade de apoio psicológico prestado, 

na maioria dos casos, não responde às 

necessidades das vítimas.

A falta de capacitação direccionada a 

abordagens ou conteúdos específicos de 

VBG pode estar na origem da baixa 

qualidade deste serviço e dificuldades de 

rastreio de casos de VBG nas US nas 

diferentes portas de entrada, incluindo as 

minorias sexuais. Alguns dos nossos 

entrevistados como a LAMBDA, referiram 

que há casos de desconhecimento sobre 

aspectos relativos ao atendimento em VBG 

por parte destes profissionais, inclusive de 

saúde. O protocolo definido é que a 

assistência psicológica seja feita por seis 
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grupo multissectorial de atendimento 

integrado às sobreviventes, actividade 

coordenada pelo Serviço de Assuntos 

Sociais (SAS) da Cidade de Maputo, 

verificou-se que as sobreviventes são 

rastreadas em diversas portas de entrada e 

noutros programas e/ou consultas.

No entanto, para a eficácia desta 

actividade concluímos que é importante 

formar quase toda/os os provedora/es dos 

serviços de saúde em matéria de VBG, sem 

discriminação dos sectores, como o que 

tem acontecido quando a formação é 

focalizada apenas para os que trabalham 

na maternidade, banco de socorros, 

paragem única ou CAIV.

c h o q u e  o u  c o m  n e c e s s i d a d e s  d e 

atendimento físico urgente, a intervenção 

do/a psicólogo/a fica subalternizada, 

apesar da sua importância na recuperação 

integral da sobrevivente.

A p e s a r  d a  d i s p o n i b i l i d a d e  d e 

psicólogos/as em quase todos os distritos 

municipais, o distrito de Katembe possui 

apenas dois, o que significa que está com 

défice de dois, já que se considera que 

deveria ter pelo menos quatro (4). O 

distrito mais crítico com respeito à falta de 

serviços de assistência psicológica é 

Kanyaka, onde não há nenhum psicólogo 

para atendimento às sobreviventes de 

VBG, nem para apoiopsicológico em casos 

de outras patologias. 

Na monitoria e supervisão feitos pelo 

Recursos Humanos (RH) 

profissional que atende nas consultas 

externas normais da US, também atende 

casos de VBG quando é solicitada/o.

Outra lacuna identificada está relacio-

nada com o facto de, nos CAIV, não haver 

médicos legistas que possam lidar com 

casos de violência sexual, um cenário que 

obriga à transferência das sobreviventes 

para US com serviços de Medicina Legal. 

Mesmo nos casos em que alguns médicos 

de clínica geral foram capacitados para 

cobrir a componente de medicina legal, 

como referiram alguns entrevistados, 

estes ainda apresentam limitações na 

produção e preservação de provas de 

crime que efectivamente comprovem a 

natureza das lesões, em casos de violência 

sexual.

Ao nível da cidade de Maputo existem 

A componente de Recursos Humanos é 

uma das mais importantes para a provisão 

de serviços no sector da Saúde. No caso 

dos cuidados de saúde prestados às 

sobreviventes de VBG, a disponibilidade de 

recursos humanos e a sua capacidade 

técnica jogam um papel importante para a 

provisão dos serviços com a qualidade 

desejada. Os resultados da pesquisa de 

campo realizada mostram que, ao nível da 

c i d a d e  d e  M a p u t o ,  a l é m  d a / o s 

provedora/es de Saúde serem escassos em 

termos quantitativos, a sua capacidade 

técnica não satisfaz a necessidade da/os 

sobreviventes com a qualidade desejada.

Nas US visitadas com CAIV em funciona-

mento, por exemplo, ainda não é possível 

t e r  p r o fi s s i o n a i s  a l o c a d o s / a s 

especificamente para atender somente 

casos de VBG. Geralmente, a/o mesma/o 

Apoio Psicológico 

emergência e de Hepatite B. Há US com 

fármacos, no entanto, não é feito um 

seguimento constante na revisão dos 

mesmos em termos de validade dos 

medicamentos e a respectiva reposição. 

No caso de violência sexual, por exemplo, 

em que uma mulher ou rapariga esteja 

grávida,é necessário um acompanha-

mento ecográfico para a verificação da 

evolução da gravidez. Nestes casos, as 

mulheres e raparigas são referidas para a 

maternidade e/ou outro sector com 

ecógrafo.

farmácias privadas porque os serviços de 

saúde não dispõem dos mesmos. Este 

factor pode ser visto como uma barreira no 

acesso aos serviços de VBG, inclusive pode 

comprometer o seguimento clínico, bem 

como a qualidade do relatório médico-

lega l .  Es tes  casos  podem levar  à 

desistência da maioria de mulheres e 

raparigas, uma vez que sem o teste de 

gravidez não se pode saber se a violência 

sexual resultou ou não em gravidez.

Outro desafio relacionado com os 

fármacos é a revisão dos Kits de Profilaxia 

Pós-Exposição (PPE), de contracepção de 

meses, período considerado suficiente 

para trabalhar os traumas e reduzir o 

impacto da VBG na sobrevivente. Contudo, 

na maioria das vezes esta é oferecida numa 

única sessão, devido ao fluxograma de 

atendimento das sobreviventes, sendo que 

estas se devem deslocar aos outros 

serviços localizados fora do contexto da US 

e já não retornam ao serviço anterior. Esta 

situação está associada ao seguimento 

(follow-up) deficiente de casos, que não 

t ê m  s i d o  e f e c t u a d o s  n o s  t e r m o s 

desejados, o que contribui para que as 

sobreviventes permaneçam com traumas 

que, eventualmente, podem favorecer o 

d e s e n v o l v i m e n t o  d e  t r a n s t o r n o s 

psicológicos (de ansiedade, pânico, fobia, 

depressão, etc.). 

Assim, considerando que o resultado do 

apoio psicológico não é imediato como 

ocorre com a toma de fármacos, oferecer 

apenas uma sessão à sobrevivente pode 

não gerar o impacto esperado, além de que 

se o apoio psicológico for concedido num 

momento em que a sobrevivente está em 

O apoio psicológico é das componentes 

considerados mais fracas no pacote dos 

c u i d a d o s  d e  s a ú d e  p r e s t a d o s  à s 

sobreviventes de VBG, não no sentido da 

falta destes profissionais ao nível dos CAIV, 

mas em relação à qualidade da assistência 

psicológica oferecida às sobreviventes. 

Apesar da disponibilidade de psicólogos/as 

em quase todas as US com e sem CAIV, a 

qualidade de apoio psicológico prestado, 

na maioria dos casos, não responde às 

necessidades das vítimas.

A falta de capacitação direccionada a 

abordagens ou conteúdos específicos de 

VBG pode estar na origem da baixa 

qualidade deste serviço e dificuldades de 

rastreio de casos de VBG nas US nas 

diferentes portas de entrada, incluindo as 

minorias sexuais. Alguns dos nossos 

entrevistados como a LAMBDA, referiram 

que há casos de desconhecimento sobre 

aspectos relativos ao atendimento em VBG 

por parte destes profissionais, inclusive de 

saúde. O protocolo definido é que a 

assistência psicológica seja feita por seis 
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que é uma plataforma fechada. 

As nossas entrevistadas referiram que 

no início da implantação dos CAIV foram 

alocados meios de trabalho como 

computadores para a componente de VBG, 

mas, com o tempo, estes foram retirados 

dos centros para outros serviços dentro 

das US. Verificou-se também que os CAIV 

não são dotados de meios circulantes 

próprios que possam ser usados no 

transporte das sobreviventes em casos de 

transferência para outros serviços. Na 

maioria dos casos, as sobreviventes são 

obrigadas a incorrer em risco por 

transportarem pessoalmente o seu 

expediente de umas entidades para outras 

(como a Procuradoria, o IPAJ, ou a 

Assistência Social); sendo que, geralmente, 

estas não se encontram sediadas num 

mesmo CAIV, apesar de, idealmente, se 

dizer que assim deveria ser.

aguardam pela intervenção da acção social 

em matérias de abrigo. Uma situação mais 

preocupante está relacionada com o facto 

de os CAIV funcionarem somente dentro 

do horário normal de experiente, nos 

termos regulamentados pelo sector 

p ú b l i c o ,  o  q u e  s i g n i fi c a  q u e  u m a 

sobrevivente de VBG que procura 

atendimento após as 15h30 só poderá ser 

observada no banco de socorros. E, se 

necessitar de abrigo porque não pode 

regressar ao local onde sofreu a violência, o 

sector de Saúde não dispõe de nenhum 

tipo de espaço que garanta comodidade e 

segurança à sobrevivente, nem por uma 

noite. Em relação aos materiais e insumos, 

as instalações de saúde apresentam-se 

equipadas com materiais básicos para o 

exercício das actividades, no entanto, 

ainda se impõem desafios relativos à 

sistematização de dados, embora estes 

estejam integrados na plataforma SISMA, 

Recursos Financeiros para a Resposta à VBG no Sector 

da Saúde 

recursos humanos, quer em meios de 

trabalho. Outro aspecto importante no 

sector da Saúde está relacionado com a 

indisponibilidade de fundos destinados à 

comunicação sobre assuntos relativos à 

VBG. Também se notou a escassez de 

recursos financeiros para recrutar 

activistas/voluntários que actuem na 

sensibilização sobre VBG nas comuni-

dades,  como acontece com outros 

programas, como HIV/SIDA e TB.

Em relação ao financiamento alocado à 

resposta à VBG no sector da Saúde, 

afirmou-se que há fundos disponibilizados, 

no entanto parece não haver clareza sobre 

o montante destinado a acções desta 

natureza pelo sector de saúde local. 

Isto sugere que os fundos destinados às 

respostas a este tipo de agressão ao nível 

do sector da saúde são realocados ou 

partilhados com outros sectores para 

responder a outros problemas, o que pode 

justificar as carências que as US têm ao 

nível da resposta à VBG, quer em termos de 

relatar novamente o sucedido a outros/as 

profissionais.

As actuais condições das infra-estruturas 

p o d e m  l e v a r  a s  s o b r e v i v e n t e s  à 

revitimização contínua, pelo facto de estas 

se sentirem obrigadas a reproduzir a 

própria história de violência com cada 

profissional com quem têm contacto, de 

gabinete em gabinete. Esta situação 

poderia ser minimizada com a utilização da 

Ficha Única (FU). No entanto, ao nível da 

cidade de Maputo esta não estava em 

implementação até o término desta 

consultoria. Outra estratégia importante 

seria a adopção do "DEPOIMENTO SEM 

DANO" (DSD), em que a sobrevivente conta 

a sua história de violência apenas uma 

única vez a um/a único/a profissional.

Verificou-se, também, que nalguns CAIV 

as infraestruturas estão subaproveitadas. 

Por ser o/a mesmo/a profissional que 

atende as consultas gerais da US, incluindo 

as relativas à VBG, o gabinete destinado ao 

atendimento médico no CAIV não é usado e 

os equipamentos também não e/ou são 

levados para outros gabinetes onde o 

profissional faz o atendimento de rotina, 

incluindo às sobreviventes da VBG,

deixando assim o gabinete abandonado 

(CAIV do CS de Bagamoyo). Além da não 

utilização do gabinete, foram constatadas 

situações em que o CAIV possui apenas 

uma única sala partilhada por todos/as 

os/as profissionais (CAIV do CS 1º de Maio), 

o que compromete substancialmente a 

provisão de um atendimento de qualidade 

e confidencial. Constatou-se igualmente 

que os CAIV não possuem espaço para 

abrigo temporário das sobreviventes, 

apenas uma sala de tratamento destinada 

à observação das sobreviventes durante o 

horár io  de  exped iente ,  enquanto 

apenas dois médicos legistas para 

atenderem casos de violência sexual, 

sendo que um está afecto no CAIV de 

Mavalane e outro recém-chegado à cidade 

de Maputo será alocado no Hospital Geral 

José Macamo. Embora haja escassez de 

médicos legistas, seria importante que 

houvesse médicos peritos ocasionais em 

cada um dos sete (7) distritos. Em 2017, o 

Serviço de Saúde da Cidade, anteriormente 

sob a designação Direcção de Saúde da 

Cidade de Maputo, tinha cerca de 6 peritos 

o c a s i o n a i s ,  n o  e n t a n t o ,  d e v i d o  à 

mobilidade de quadros é muito provável 

que estes já não se encontrem a trabalhar 

no SNS.

Lembramos que, na cidade de Maputo, 

há quatro US com CAIV em funcionamento. 

Apesar dos avanços registados com a 

implantação destes CAIV, ainda persistem 

desafios. Nas US com e sem CAIV, as 

condições de observação das sobrevi-

ventes de violência sexual de forma segura 

( g a b i n e t e  a p r o p r i a d o  e m  q u e  a 

sobrevivente se possa sentir confortável), 

por exemplo, ainda não estão garantidas. 

Geralmente, a observação é feita no 

próprio gabinete de atendimento onde 

outros pacientes estão à espera de ser 

atendidos/as pelo/a mesmo/a profissional. 

Nos casos em que o/a provedor/a de saúde 

que atende as sobreviventes de VBG é o 

mesmo para outras consultas, por vezes o 

gabinete é partilhado com outra/os 

profissionais separados por um biombo, o 

que dificulta a criação de um espaço 

confidencial onde a sobrevivente possa 

falar livremente do seu problema. Na 

maioria dos CAIV, as infraestruturas não 

permitem que a sobrevivente relate 

apenas uma única vez o seu problema de 

modo que a partir daí o processo corra nos 

trâmites necessários, sem que tenha que 
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que é uma plataforma fechada. 

As nossas entrevistadas referiram que 

no início da implantação dos CAIV foram 

alocados meios de trabalho como 

computadores para a componente de VBG, 

mas, com o tempo, estes foram retirados 

dos centros para outros serviços dentro 

das US. Verificou-se também que os CAIV 

não são dotados de meios circulantes 

próprios que possam ser usados no 

transporte das sobreviventes em casos de 

transferência para outros serviços. Na 

maioria dos casos, as sobreviventes são 

obrigadas a incorrer em risco por 

transportarem pessoalmente o seu 

expediente de umas entidades para outras 

(como a Procuradoria, o IPAJ, ou a 

Assistência Social); sendo que, geralmente, 

estas não se encontram sediadas num 

mesmo CAIV, apesar de, idealmente, se 

dizer que assim deveria ser.

aguardam pela intervenção da acção social 

em matérias de abrigo. Uma situação mais 

preocupante está relacionada com o facto 

de os CAIV funcionarem somente dentro 

do horário normal de experiente, nos 

termos regulamentados pelo sector 

p ú b l i c o ,  o  q u e  s i g n i fi c a  q u e  u m a 

sobrevivente de VBG que procura 

atendimento após as 15h30 só poderá ser 

observada no banco de socorros. E, se 

necessitar de abrigo porque não pode 

regressar ao local onde sofreu a violência, o 

sector de Saúde não dispõe de nenhum 

tipo de espaço que garanta comodidade e 

segurança à sobrevivente, nem por uma 

noite. Em relação aos materiais e insumos, 

as instalações de saúde apresentam-se 

equipadas com materiais básicos para o 

exercício das actividades, no entanto, 

ainda se impõem desafios relativos à 

sistematização de dados, embora estes 

estejam integrados na plataforma SISMA, 

Recursos Financeiros para a Resposta à VBG no Sector 

da Saúde 

recursos humanos, quer em meios de 

trabalho. Outro aspecto importante no 

sector da Saúde está relacionado com a 

indisponibilidade de fundos destinados à 

comunicação sobre assuntos relativos à 

VBG. Também se notou a escassez de 

recursos financeiros para recrutar 

activistas/voluntários que actuem na 

sensibilização sobre VBG nas comuni-

dades,  como acontece com outros 

programas, como HIV/SIDA e TB.

Em relação ao financiamento alocado à 

resposta à VBG no sector da Saúde, 

afirmou-se que há fundos disponibilizados, 

no entanto parece não haver clareza sobre 

o montante destinado a acções desta 

natureza pelo sector de saúde local. 

Isto sugere que os fundos destinados às 

respostas a este tipo de agressão ao nível 

do sector da saúde são realocados ou 

partilhados com outros sectores para 

responder a outros problemas, o que pode 

justificar as carências que as US têm ao 

nível da resposta à VBG, quer em termos de 

relatar novamente o sucedido a outros/as 

profissionais.

As actuais condições das infra-estruturas 

p o d e m  l e v a r  a s  s o b r e v i v e n t e s  à 

revitimização contínua, pelo facto de estas 

se sentirem obrigadas a reproduzir a 

própria história de violência com cada 

profissional com quem têm contacto, de 

gabinete em gabinete. Esta situação 

poderia ser minimizada com a utilização da 

Ficha Única (FU). No entanto, ao nível da 

cidade de Maputo esta não estava em 

implementação até o término desta 

consultoria. Outra estratégia importante 

seria a adopção do "DEPOIMENTO SEM 

DANO" (DSD), em que a sobrevivente conta 

a sua história de violência apenas uma 

única vez a um/a único/a profissional.

Verificou-se, também, que nalguns CAIV 

as infraestruturas estão subaproveitadas. 

Por ser o/a mesmo/a profissional que 

atende as consultas gerais da US, incluindo 

as relativas à VBG, o gabinete destinado ao 

atendimento médico no CAIV não é usado e 

os equipamentos também não e/ou são 

levados para outros gabinetes onde o 

profissional faz o atendimento de rotina, 

incluindo às sobreviventes da VBG,

deixando assim o gabinete abandonado 

(CAIV do CS de Bagamoyo). Além da não 

utilização do gabinete, foram constatadas 

situações em que o CAIV possui apenas 

uma única sala partilhada por todos/as 

os/as profissionais (CAIV do CS 1º de Maio), 

o que compromete substancialmente a 

provisão de um atendimento de qualidade 

e confidencial. Constatou-se igualmente 

que os CAIV não possuem espaço para 

abrigo temporário das sobreviventes, 

apenas uma sala de tratamento destinada 

à observação das sobreviventes durante o 

horár io  de  exped iente ,  enquanto 

apenas dois médicos legistas para 

atenderem casos de violência sexual, 

sendo que um está afecto no CAIV de 

Mavalane e outro recém-chegado à cidade 

de Maputo será alocado no Hospital Geral 

José Macamo. Embora haja escassez de 

médicos legistas, seria importante que 

houvesse médicos peritos ocasionais em 

cada um dos sete (7) distritos. Em 2017, o 

Serviço de Saúde da Cidade, anteriormente 

sob a designação Direcção de Saúde da 

Cidade de Maputo, tinha cerca de 6 peritos 

o c a s i o n a i s ,  n o  e n t a n t o ,  d e v i d o  à 

mobilidade de quadros é muito provável 

que estes já não se encontrem a trabalhar 

no SNS.

Lembramos que, na cidade de Maputo, 

há quatro US com CAIV em funcionamento. 

Apesar dos avanços registados com a 

implantação destes CAIV, ainda persistem 

desafios. Nas US com e sem CAIV, as 

condições de observação das sobrevi-

ventes de violência sexual de forma segura 

( g a b i n e t e  a p r o p r i a d o  e m  q u e  a 

sobrevivente se possa sentir confortável), 

por exemplo, ainda não estão garantidas. 

Geralmente, a observação é feita no 

próprio gabinete de atendimento onde 

outros pacientes estão à espera de ser 

atendidos/as pelo/a mesmo/a profissional. 

Nos casos em que o/a provedor/a de saúde 

que atende as sobreviventes de VBG é o 

mesmo para outras consultas, por vezes o 

gabinete é partilhado com outra/os 

profissionais separados por um biombo, o 

que dificulta a criação de um espaço 

confidencial onde a sobrevivente possa 

falar livremente do seu problema. Na 

maioria dos CAIV, as infraestruturas não 

permitem que a sobrevivente relate 

apenas uma única vez o seu problema de 

modo que a partir daí o processo corra nos 

trâmites necessários, sem que tenha que 
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Assistência Legal 

(Sector da Polícia) 

paragens únicas; 

ii) através das esquadras ou postos 

policiais;

iii) através de portas de entradas em 

quaisquer US sem CAIV. 

No que diz respeito à resposta à VBG ao 

nível do sector da polícia, regista-se um 

aumento no número de casos ao longo dos 

últimos 5 anos, embora o ano de 2020 se 

tenha caracterizado por uma redução de 

cerca de 1000 casos, comparativamente 

com os outros anos. É importante destacar 

que em relação à resposta à VBG dada ao 

nível deste sector, não foi feito um estudo 

do nível de risco a que cada sobrevivente 

está exposta em relação ao agressor. Além 

disso, durante e depois do processo de 

entrada no tribunal a polícia não oferece 

protecção às sobreviventes para garantir 

que estas  este jam em segurança.

Contudo, além do aumento de casos acima 

referido verificam-se outros desafios ao 

nível deste sector, entre os quais se 

destacam:

A assistência legal às sobreviventes da 

VBG está sob responsabilidade do Sector 

da Polícia através do GAFMVV. Estes 

gabinetes encontram-se representados 

nas esquadras e postos policiais, bem 

como nos CAIV e centros de saúde com 

paragem única ou apenas com portas de 

entrada. À polícia reserva-se o papel de 

guardiã da legal idade a favor das 

sobreviventes, incluindo a protecção e 

segurança dos seus bens. Além de 

assistência legal, a polícia, através dos 

GAFMVV ao nível central, detém o papel de 

sistematizar os dados relativos a todas as 

categorias de violência e disponibilizá-los a 

outras instituições/organizações. É ao nível 

deste sector que se abre o auto que 

posteriormente segue para a Procuradoria 

e/ou ao tribunal, sob a defesa do IPAJ nos 

casos em que a violência mereça este 

tratamento. A entrada de casos de 

violência nos GAFMVV ocorre de várias 

formas: 

i) através dos CAIV (onde o atendi-

mento já se supõe integrado) ou 

Recursos Humanos 

em si mesmo constitui uma violência. A 

fraca capacitação dos agentes deste sector 

contribui, de alguma forma, para a fraca 

capacidade na produção de laudos 

policiais para incriminar o perpetrador(a) 

da violência, podendo levar à absolvição 

dos agressores, quando, efectivamente, 

não deveriam ser absolvidos. Estes 

aspectos sugerem, portanto, a necessi-

A nível dos Recursos Humanos, no sector 

da polícia, é notável o desafio de formação 

em matéria de VBG. Neste sector persiste a 

p e r s p e c t i v a  d e  c u l p a b i l i z a ç ã o  d a 

sobrevivente (no caso das mulheres, a 

imensa maioria) pela violência sofrida. Há 

situações em que é entregue a intimação à 

própria sobrevivente para, por intermédio 

dela, se chegar ao perpetrador, algo que 

Síntese das necessidades dos serviços do pilar da saúde Tabela 2
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Recursos 

Humanos 

Infra-estrutura

Assistência 

médica e 

medicamentosa

Medicina legal

Assistência 

psicológica 

Meios e 

equipamentos 

de trabalho

Financiamento 

na área da VBG

Contratação de mais profissionais; Formações 

contínuas em matéria de VBG.

Actor Pilar Categoria Necessidade

Expansão dos CAIV para mais US da cidade de 

Maputo, inclusive com gabinetes de atendimento 

capazes de preservar a confidencialidade das 

vítimas. 

Aumento da sensibilidade dos profissionais 

sobre matérias da VBG, através de formação 

continua. Provisão de medicamentos básicos 

(como ARVs, pílulas do dia seguinte, outros). 

Formação dos provedores de saúde (médico 

generalista, técnico de medicina, enfermeiros) 

em matéria de identificação e preservação de 

provas, em casos de violência sexual. 

Agregar pacotes de formação específicos de VBG 

aos psicólogos, incluindo o seguimento (follow-

up) dos casos de VBG como forma de garantir o 

tratamento das sequelas psicológicas advindas 

da VBG. 

Necessidade de mais meios de trabalho 

(transporte, comunicação, computador, fichas de 

notificação e de rastreio, livros de registo); dotar 

as USs com CAIVs para efectuar exames sensíveis 

e como nos casos de violação sexual. 

Provisão de fundos para o recrutamento e 

formação de activistas, incluindo o pagamento 

de subsídios, para apoiarem na sensibilização 

comunitária ou em campanhas contra a VBG nas 

comunidades.
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Assistência Legal 

(Sector da Polícia) 
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quaisquer US sem CAIV. 

No que diz respeito à resposta à VBG ao 

nível do sector da polícia, regista-se um 

aumento no número de casos ao longo dos 
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sistematizar os dados relativos a todas as 

categorias de violência e disponibilizá-los a 
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posteriormente segue para a Procuradoria 

e/ou ao tribunal, sob a defesa do IPAJ nos 

casos em que a violência mereça este 

tratamento. A entrada de casos de 

violência nos GAFMVV ocorre de várias 

formas: 

i) através dos CAIV (onde o atendi-

mento já se supõe integrado) ou 

Recursos Humanos 

em si mesmo constitui uma violência. A 

fraca capacitação dos agentes deste sector 

contribui, de alguma forma, para a fraca 

capacidade na produção de laudos 

policiais para incriminar o perpetrador(a) 

da violência, podendo levar à absolvição 

dos agressores, quando, efectivamente, 

não deveriam ser absolvidos. Estes 

aspectos sugerem, portanto, a necessi-

A nível dos Recursos Humanos, no sector 

da polícia, é notável o desafio de formação 

em matéria de VBG. Neste sector persiste a 

p e r s p e c t i v a  d e  c u l p a b i l i z a ç ã o  d a 

sobrevivente (no caso das mulheres, a 

imensa maioria) pela violência sofrida. Há 

situações em que é entregue a intimação à 

própria sobrevivente para, por intermédio 

dela, se chegar ao perpetrador, algo que 
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Actor Pilar Categoria Necessidade

Expansão dos CAIV para mais US da cidade de 

Maputo, inclusive com gabinetes de atendimento 

capazes de preservar a confidencialidade das 

vítimas. 

Aumento da sensibilidade dos profissionais 

sobre matérias da VBG, através de formação 

continua. Provisão de medicamentos básicos 

(como ARVs, pílulas do dia seguinte, outros). 

Formação dos provedores de saúde (médico 

generalista, técnico de medicina, enfermeiros) 

em matéria de identificação e preservação de 

provas, em casos de violência sexual. 

Agregar pacotes de formação específicos de VBG 

aos psicólogos, incluindo o seguimento (follow-

up) dos casos de VBG como forma de garantir o 

tratamento das sequelas psicológicas advindas 

da VBG. 

Necessidade de mais meios de trabalho 

(transporte, comunicação, computador, fichas de 

notificação e de rastreio, livros de registo); dotar 

as USs com CAIVs para efectuar exames sensíveis 

e como nos casos de violação sexual. 

Provisão de fundos para o recrutamento e 

formação de activistas, incluindo o pagamento 

de subsídios, para apoiarem na sensibilização 

comunitária ou em campanhas contra a VBG nas 

comunidades.
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Síntese das necessidades dos serviços no pilar da polícia Tabela 3

Recursos 

Humanos 

Infra-estrutura 

Meios e 

equipamentos 

de trabalho

Financiamento 

na área da VBG

Actor Pilar Categoria Necessidade
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Capacitação contínua em matéria de VBG aos 
agentes da PRM, principalmente os que lidam com 
estes casos; Eliminação dos esquemas de 
corrupção que bloqueiam o avanço dos casos para 
i n s t â n c i a s  s u p e r i o r e s  o u  r e s u l t e m  e m 
penalizações desproporcionais as infrações 
cometidas; Formação de agentes de polícia em 
abordagens técnicas e empáticas às vítimas 
(sobreviventes) de violência;

Criação de condições de acolhimento cómodas 

nas esquadras; 

Apoio em materiais de trabalho, tais como 

materiais de escritório (secretárias, cadeiras, livros 

e equipamentos digitais de registo e gestão de 

casos de VBG), implantação de uma plataforma 

electrónica de sistematização integrada de dados 

(base de dados) acessivel a actores que lidam com 

casos de violência e VBG, em particular; alocação 

de meios circulantes e de comunicação aos 

serviços da VBG;

Alocação de verbas para custear actividades de 

prevenção (palestras) e manejo da VBG nas 

comunidades e no seguimento dos casos. 

dade de capacitação dos prove-dores dos 

serviços de VBG ao nível deste sector.

A mobilidade de recursos humanos, à 

semelhança do que ocorre no sector da 

saúde, também é notório neste sector. Esta 

situação impõe aos sectores o desafio de 

ter que realizar, anualmente, formações 

para os seus quadros. Outro aspecto 

importante está relacionado com a 

actualização regular da legislação, assim 

como com a elaboração de novas leis, o 

que exige dos implementadores de 

programas e àqueles que garantem a sua 

aplicação um maior conhecimento para 

fazê-las cumprir.

Recursos Materiais 

O défice de materiais e meios de 

trabalho para a resposta à VBG neste 

sector é um facto. A exiguidade de recursos 

financeiros para suportar despesas de 

r o t i n a  r e l a t i v a s  a  c o m u n i c a ç ã o  e 

combustível para mobilidade, bem como a 

falta de espaço físico para acomodar 

transitoriamente as sobreviventes quando 

acorrem ao GAFMVV e/ou esquadras 

constitui outro desafio deste sector, 

principalmente nas noites antes das 

vítimas serem encaminhadas para a Acção 

Social. 

Outra necessidade importante é a de 

equipamento informático, com uma 

plataforma electrónica que possa facilitar o 

registo e seguimento de casos depois de 

serem encaminhados à outras instâncias, 

inclusive para permitir a identificação de 

casos reincidentes e/ou perdidos no 

seguimento. Os mobiliários usados, tanto 

nos GAFMVV, como nas esquadras, 

carecem de substituição para garantir 

c o n f o r t o  e  c o m o d i d a d e  p a r a  a o s 

provedores dos serviços e às vítimas que 

procuram os serviços.

Infra-estruturas

Embora  se  note  uma tendênc ia 

crescente de construção de novos 

estabelecimentos policiais junto das 

c o m u n i d a d e s ,  o  q u e  a u m e n t a  a 

disponibilidade e acessibilidade dos 

serviços da polícia, também se nota que 

nesses mesmos estabelecimentos não é 

tido em consideração o aumento de 

compartimentos (gabinetes) específicos 

para salvaguardar a privacidade das 

sobreviventes durante o seu atendimento. 

O crescimento numérico de instalações e 

no número de denúncias sobre a violência 

no geral impõe desafios no atendimento 

dos (as) sobreviventes. 

A excessiva limitação do espaço de 

atendimento contribui para que as 

condições gerais de acolhimento não 

garantam confidencialidade e segurança 

para as sobreviventes. Além disso, no caso 

de sobreviventes que procuram ajuda da 

polícia durante a noite, em circunstâncias 

em que não podem regressar a casa onde 

coabitam com os seus agressores, o sector 

da polícia não dispõe de espaços cómodos 

onde as  sobreviventes se possam 

acomodar enquanto aguardam pela acção 

social.
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Síntese das necessidades dos serviços no pilar da polícia Tabela 3
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cometidas; Formação de agentes de polícia em 
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Criação de condições de acolhimento cómodas 

nas esquadras; 

Apoio em materiais de trabalho, tais como 

materiais de escritório (secretárias, cadeiras, livros 

e equipamentos digitais de registo e gestão de 

casos de VBG), implantação de uma plataforma 

electrónica de sistematização integrada de dados 

(base de dados) acessivel a actores que lidam com 

casos de violência e VBG, em particular; alocação 

de meios circulantes e de comunicação aos 

serviços da VBG;

Alocação de verbas para custear actividades de 

prevenção (palestras) e manejo da VBG nas 

comunidades e no seguimento dos casos. 

dade de capacitação dos prove-dores dos 

serviços de VBG ao nível deste sector.
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semelhança do que ocorre no sector da 

saúde, também é notório neste sector. Esta 

situação impõe aos sectores o desafio de 

ter que realizar, anualmente, formações 

para os seus quadros. Outro aspecto 
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actualização regular da legislação, assim 

como com a elaboração de novas leis, o 

que exige dos implementadores de 

programas e àqueles que garantem a sua 

aplicação um maior conhecimento para 

fazê-las cumprir.
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transitoriamente as sobreviventes quando 

acorrem ao GAFMVV e/ou esquadras 

constitui outro desafio deste sector, 

principalmente nas noites antes das 

vítimas serem encaminhadas para a Acção 

Social. 

Outra necessidade importante é a de 

equipamento informático, com uma 

plataforma electrónica que possa facilitar o 

registo e seguimento de casos depois de 

serem encaminhados à outras instâncias, 

inclusive para permitir a identificação de 

casos reincidentes e/ou perdidos no 

seguimento. Os mobiliários usados, tanto 

nos GAFMVV, como nas esquadras, 

carecem de substituição para garantir 

c o n f o r t o  e  c o m o d i d a d e  p a r a  a o s 

provedores dos serviços e às vítimas que 

procuram os serviços.

Infra-estruturas

Embora  se  note  uma tendênc ia 

crescente de construção de novos 

estabelecimentos policiais junto das 

c o m u n i d a d e s ,  o  q u e  a u m e n t a  a 

disponibilidade e acessibilidade dos 

serviços da polícia, também se nota que 

nesses mesmos estabelecimentos não é 

tido em consideração o aumento de 

compartimentos (gabinetes) específicos 

para salvaguardar a privacidade das 

sobreviventes durante o seu atendimento. 

O crescimento numérico de instalações e 

no número de denúncias sobre a violência 

no geral impõe desafios no atendimento 

dos (as) sobreviventes. 

A excessiva limitação do espaço de 

atendimento contribui para que as 

condições gerais de acolhimento não 

garantam confidencialidade e segurança 

para as sobreviventes. Além disso, no caso 

de sobreviventes que procuram ajuda da 

polícia durante a noite, em circunstâncias 

em que não podem regressar a casa onde 

coabitam com os seus agressores, o sector 

da polícia não dispõe de espaços cómodos 

onde as  sobreviventes se possam 

acomodar enquanto aguardam pela acção 

social.
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geralmente não dispõe de condições de 

comodidade para estes mesmos grupos. 

Há situações, por exemplo, em que a 

Acção Social é obrigada a separar as mães 

dos seus filhos por não ter condições de 

colocá-los num mesmo local de forma 

cómoda. Outro desafio está relacionado 

com o facto de a sobrevivente classificada 

como vítima ser apenas a mãe e não os 

seus filhos. Por essa razão, a Assistência 

Social está preparada apenas para a vítima 

sem contemplar, no entanto, as crianças, 

que também são vítimas.

A componente de infra-estrutura 

constitui um dos maiores desafios deste 

pilar. Ao nível da cidade de Maputo (até ao 

momento da pesquisa), a DGCAS pratica-

mente não dispõe de instalações para 

albergar idosos e crianças vulneráveis e/ou 

sobreviventes de VBG. Em relação às 

jovens mulheres e adultas não há 

disponibilidade de abrigo preparado para 

o efeito. Nos casos em que há necessidade 

de abrigo, tanto os adultos, como os jovens 

e crianças do sexo masculino, com idade 

igua l  ou  super ior  a  15  anos ,  são 

encaminhados para o lar de idosos, que 

Cesta Básica 

relacionado com recursos para o caso de 

mulheres que queiram voltar à sua terra de 

origem após finalizar o processo no 

mecanismo de atendimento. Outras não 

têm para onde ir e, porque o Estado não as 

protege, preferem voltar às suas cidades 

e/ou províncias, embora o sector também 

não tenha condições de transporte. Outro 

desafio está relacionado com a não 

realização de análises de risco que 

permitam, por exemplo, sugerir uma 

transferência do seu local de trabalho para 

outro.

Outra limitação trazida à superfície pelos 

(as) entrevistados (as) ao nível da acção 

social diz respeito à provisão da cesta 

básica. A definição dos grupos com direito 

a este apoio pelo INAS abrange apenas 

grupos vulneráveis, cujos indicadores são 

pobreza, orfandade e outras condições, 

não contemplando sobreviventes de VBG 

que não sejam idosas ou crianças. Este 

cenário dificulta ainda mais a situação das 

vítimas de VBG quando estas se encontram 

em situações em que necessitam de apoios 

de natureza alimentar. Outro desafio está 

Meios de Trabalho 

fa l ta  de meios de trabalho,  como 

transporte  e  fundos dest inados a 

combustível e comunicação.

A falta de recursos neste sector contribui 

substanc ia lmente  para  perdas  no 

seguimento de sobreviventes. No mesmo 

Pela natureza do trabalho da Acção 

Social, que inclui a coordenação dos 

diversos actores que compõem o grupo 

multissectorial  de resposta à VBG, 

comunicação e deslocações constantes 

p a r a  a v a l i a ç ã o  d a s  c o n d i ç õ e s  d e 

sobreviventes, este sector ressente-se da 

Assistência e Protecção Social 

Segundo o MMAIVV (2012), a Acção Social 

constitui-se como "um conjunto de 

instituições afectas ao Ministério do 

Género, Criança e Acção Social, que 

deveriam intervir o apoio à mulher 

sobrevivente de violência para a proteger 

quando a sua vida está em risco, para a 

acolher, quando não tiver condições para 

achar pelos seus próprios meios uma 

residência segura, e para a ajudar a 

encontrar  formas  a l ternat ivas  de 

sobrevivência, se necessário. Estas 

actividades têm em vista o cumprimento 

de objectivos como "promover a adopção 

de medidas capazes de garantir  a 

protecção da mulher contra violência, 

incluindo a violência doméstica" [10].

O sector da acção social foi considerado 

pelos nossos entrevistados como dos que 

mais desafios apresenta, entre os sectores 

que compõem o MMAIVV. Embora se 

verifique um esforço para a provisão dos 

s e r v i ç o s  d e  a s s i s t ê n c i a  s o c i a l  à s 

sobreviventes de VBG, o estudo de base 

mostra que os desafios são maiores para 

uma assistência e protecção social de 

qualidade.

Recursos Humanos

D a d a  a  e x i g u i d a d e  d e  r e c u r s o s 

humanos, este sector não consegue alocar 

profissionais que possam estar fixos nos 

CAIV para compor a equipa de provisão dos 

serviços de forma integrada. Este défice ao 

nível dos CAIV obriga que algumas 

sobreviventes tenham que ser referidas 

aos locais onde os (as) assistentes sociais 

desenvolvem suas actividades de rotina. 

Considerando a natureza do trabalho 

d e s e n v o l v i d o  p o r  e s t a  c l a s s e  d e 

profissionais, que muitas vezes pressupõe 

deslocações constantes, o número de 

assistentes sociais ao nível da cidade de 

Maputo é considerado reduzido. Outros 

aspectos mencionados ligados a estes 

recursos tem a ver com a não existência de 

capacitações regulares e específicas aos/às 

técnicos/as de Acção Social sobre VBG, 

como forma de fortalecer capacidades. 

Além disso, a rotatividade do pessoal, 

principalmente todos/as aqueles/as que 

ocupam posições de liderança, pode 

constituir um factor que influencia na 

retenção e desempenho desses mesmos 

profissionais.

Infra-estrutura e Protecção Social das Sobreviventes
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geralmente não dispõe de condições de 
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Há situações, por exemplo, em que a 

Acção Social é obrigada a separar as mães 
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sobreviventes de VBG. Em relação às 

jovens mulheres e adultas não há 

disponibilidade de abrigo preparado para 

o efeito. Nos casos em que há necessidade 

de abrigo, tanto os adultos, como os jovens 
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Actor Pilar Categoria Necessidade

Recursos 

Humanos 

Infra-estrutura 

Meios e 

equipamentos 

de trabalho

Financiamento 

na área da VBG

Necessidade de técnicos em número e 
qualidade; formações contínuas em matéria de 
VBG. 

Necessidade de locais de abrigo para vítimas de 
VBG, principalmente para jovens e adultos; 
Instalações de Acção Social próprias ao nível dos 
distritos municipais com condições de 
protecção às vítimas.

Meios de comunicação (recargas principal-
mente) e transporte (viaturas), meios digitais de 
produção e gestão de dados de VBG na cidade 
de Maputo conectados através de uma 
plataforma integrada entre os provedores. 

Necessidade de fundos para suportar as 
actividades de campo dos/as técnicos/as de 
acção social na cidade. 

Síntese das necessidades dos serviços do pilar da Acção Social  Tabela 4

â m bi to ,  os / a s  a ss i s tentes  soc ia i s 

alocados/as aos CAIV (nos casos em que há 

técnicos/as alocados/as) não permanecem 

em tempo integral nestes centros pelo 

facto de exercerem outras funções nas 

instituições de origem, o que pode fazer 

com que uma v í t ima não tenha a 

assistência no dia esperado, devido à 

ausência do/a assistente. Esta situação 

afecta a acessibilidade e qualidade dos 

serviços, na medida em que pode colocar a 

s o b r e v i v e n t e  n u m a  s i t u a ç ã o  d e 

v u l n e r a b i l i d a d e  c o n t r a r i a n d o  a s 

competências destes serviços.



 DIAGNÓSTICO DE NECESSIDADES DOS SERVIÇOS DE VIOLÊNCIA BASEADA NO GÉNERO (VBG) NA CIDADE DE MAPUTO 26  DIAGNÓSTICO DE NECESSIDADES DOS SERVIÇOS DE VIOLÊNCIA BASEADA NO GÉNERO (VBG) NA CIDADE DE MAPUTO 29

M
in

is
té

ri
o

 d
o

 G
é

n
e

ro
 C

ri
a

n
ç
a

 e
 A

c
ç
ã

o
 S

o
c
ia

l 
(M

G
C

A
S

) 

P
ro

v
is

ã
o

 d
e

 s
e

rv
iç

o
s 

d
e

 A
ss

is
tê

n
c
ia

 e
 p

ro
te

ç
ã

o
 S

o
c
ia

l

Actor Pilar Categoria Necessidade

Recursos 

Humanos 

Infra-estrutura 

Meios e 

equipamentos 

de trabalho

Financiamento 

na área da VBG

Necessidade de técnicos em número e 
qualidade; formações contínuas em matéria de 
VBG. 

Necessidade de locais de abrigo para vítimas de 
VBG, principalmente para jovens e adultos; 
Instalações de Acção Social próprias ao nível dos 
distritos municipais com condições de 
protecção às vítimas.

Meios de comunicação (recargas principal-
mente) e transporte (viaturas), meios digitais de 
produção e gestão de dados de VBG na cidade 
de Maputo conectados através de uma 
plataforma integrada entre os provedores. 
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alocados/as aos CAIV (nos casos em que há 

técnicos/as alocados/as) não permanecem 

em tempo integral nestes centros pelo 

facto de exercerem outras funções nas 

instituições de origem, o que pode fazer 

com que uma v í t ima não tenha a 

assistência no dia esperado, devido à 

ausência do/a assistente. Esta situação 

afecta a acessibilidade e qualidade dos 

serviços, na medida em que pode colocar a 

s o b r e v i v e n t e  n u m a  s i t u a ç ã o  d e 
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ainda falta maior domínio da legislação 

vigente no seio da maioria dos provedores 

dos serviços jurídico e judicial ao nível da 

cidade de Maputo.

tribunais, parecem tomar a VBG como 

menos relevante, comparativamente com 

outros crimes públicos. Foi também 

observado pelos/as entrevistados/as que 

Infra-estrutura

próprio, comungando espaço e recursos 

com os agentes da polícia. A representação 

do IPAJ ao nível da cidade de Maputo 

funciona num espaço também limitado, 

num dos andares do antigo prédio do 

Ministério de Trabalho, onde as poucas 

comodidades existentes se repartem em 

gabinetes de trabalho burocrático e salas 

de atendimento às sobreviventes sem os 

padrões mínimos de confidencialidade. Foi 

possível observar duas sobreviventes a 

serem atendidas numa mesma sala, ao 

m e s m o  t e m p o ,  s e m  u m a  m í n i m a 

separação entres elas. 

A questão de infra-estrutura foi 

anteriormente mencionada de forma 

recorrente em relação aos outros sectores. 

A este respeito, não há dúvidas que a 

Procuradoria registou avanços notáveis 

com a construção de procuradorias nos 

distritos municipais. No entanto, os 

mesmos passos não foram observados em 

relação ao IPAJ. Este tem um acervo infra-

estrutural bastante limitado, ao nível dos 

distritos municipais, de tal forma que os 

seus agentes funcionam nas sedes 

distritais e/ou nas esquadras; sendo que, 

nestas últimas, não possuem gabinete 

Julgamento dos Casos de VBG 

casais ou conflitos conjugais, por exemplo). 

Pelo facto de a violência (doméstica) se 

constituir em crime público, este segue os 

seus trâmites legais nos tribunais, mesmo 

que fora dos tempos soc ia lmente 

expectáveis e previstos pelo MMAIVV. 

Alguns casos terminam em sentenças que 

geram efeitos adversos e desembocam em 

violência de outras tipologias no seio das 

famí l ias ,  pr inc ipalmente naquelas 

economicamente desfavorecidas. Um dos 

exemplos de efeitos adversos dos 

julgamentos tem a ver com as taxas 

aplicadas aos perpetradores da violência 

ou custas judiciais, tal como que se clarifica 

a seguir.

Pelo pressuposto do MMAIVV, os casos 

de VBG deveriam ser julgados num período 

máximo de 72 horas após a sua notificação, 

sendo que, pelos depoimentos recolhidos 

no decurso deste trabalho, verifica-se que 

este mesmo pressuposto não tem sido 

observado na íntegra. A morosidade 

relacionada com o julgamento destes 

casos constitui também uma das principais 

razões para a desistência e perda no 

seguimento das sobreviventes. De 72 

horas previstas para julgar os casos da 

VBG, estes chegam a levar mais de seis 

meses sem transitarem em julgado e 

outras soluções costumeiras são postas 

em prática e os casos dirimidos (caso de 

Assistência Jurídica e Judicial

termos de instalação de procuradorias em 

cada distrito municipal, os serviços 

prestados ainda estão aquém das 

necessidades dos cidadãos. Um dos 

indicadores da exiguidade de recursos 

humanos é a ausência desta entidade ao 

nível dos CAIV, apesar de estar previsto no 

MMAIVV. 

Os casos de VBG são encaminhados à 

Procuradoria através do sector da polícia, 

ou a/o procurador/a recebe os casos 

quando se  des loca  aos  CAIV  e  às 

esquadras.

Em relação ao IPAJ, que representa a 

defesa jurídica gratuita patrocinado pelo 

Estado, o cenário não é diferente. Nos CAIV, 

onde era suposto estar representado, o 

IPAJ não se encontra representado e as 

sobreviventes são referidas para os locais 

onde os representantes deste sector se 

encontram a trabalhar. Este cenário pode, 

de antemão, aumentar a probabilidade de 

perdas no seguimento de sobreviventes 

devido aos custos financeiros e o tempo 

que o processo leva. Além disso, ao nível da 

cidade de Maputo, a participação do IPAJ 

no grupo mult issectorial  tem sido 

insuficiente.

A capacidade técnica para atendimento 

de casos de VBG é outra limitante que se 

levanta no aspecto do apoio judicial. 

M u i t o s  p r o fi s s i o n a i s ,  q u e r  d a 

Procuradoria, quer do IPAJ, inclusive dos 

Há um reconhecimento por parte do 

MMAIVV de que o "acesso ao direito e a 

justiça constitui um direito humano 

consagrado em vários instrumentos 

jurídicos internacionais, com destaque 

para a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos proclamada em 1948 pela 

Organização das Nações Unidas e a Carta 

Africana dos Direitos Humanos e dos Povos 

adoptada em 1981" [10]. Isso demonstra 

q u e  a  s o b r e v i v e n t e  d e  V B G  e s t á 

contemplada no usufruto deste direito. 

A assistência jurídica e judicial é um dos 

pilares essenciais na provisão de serviços 

de VBG, na medida em que é neste pilar em 

que se determina o desfecho do caso 

através da execução da pena. É facto que 

houve avanços notáveis no sector da 

justiça nos últimos anos, particularmente 

em relação ao encaminhamento de casos 

de VBG, no entanto, foi consensual por 

parte dos (as) entrevistados (as) que a falta 

de celeridade de casos constitui o maior 

desafio neste sector. A pesquisa conduzida 

no âmbito do presente diagnóstico 

mostrou que este desafio pode estar 

associado a outros, tal como foi tónica nos 

sectores anteriores, sendo que a questão 

de recursos humanos é estrutural e afecta 

a qualidade dos serviços prestados. 

A assistência jurídica está a cargo da 

Procuradoria (Ministério Público) e do IPAJ 

(encarregue da defesa gratuita das 

sobreviventes). Apesar dos avanços em 
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cidade de Maputo.
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Actor Pilar Categoria Necessidade

Recursos 

Humanos 

Infra-estrutura 

Meios e 

equipamentos 

de trabalho

Financiamento 

na área da VBG

Atração de mais técnicos/as para a Procuradoria, 
IPAJ, e tribunais e capacitação contínua em matéria 
de VBG; necessidade de alocar técnicos/as do IPAJ 
nos CAIV.

O IPAJ necessita de instalações próprias ao nível 
dos distritos municipais.

Necess idade de  meios  c i rcu lantes  e  de 
comunicação, principalmente para o IPAJ, 
equipamentos digitais de registo e gestão de 
dados com acesso a Internet; plataforma conjunta 
de registo e gestão de dados.  Aprovação do 
regulamento do funcionamento dos CAIV.  

Necessidade de verbas para suportar as 
actividades de divulgação dos préstimos do IPAJ 
junto as comunidades. 
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como, por exemplo, a económica, a verbal, 

ou o não provimento de alimentação, pelo 

facto de que o agressor ter que canalizar as 

suas rendas para pagar as multas ou custas 

judiciais, o que faz aumentar a culpabili-

zação da sobrevivente em relação à 

deterioração da situação familiar. Vista 

nesta perspectiva, a aplicação de multas 

pelos tribunais pode não parecer suficie-

ntemente educativa/correctora como é 

esperado, nem sequer suficientemente 

contextualizada, na medida em que as 

sentenças praticadas geram ainda mais 

violência, tal como antes mencionámos. A 

demora no julgamento do agressor, por 

exemplo, constitui-se em si mesmo como 

um problema cujas consequências são 

danosas para as famílias de classes 

socioeconomicamente mais baixas. 

Nalguns casos, a demora dos tribunais 

gera duas situações contraditórias:

Um dos aspectos considerados críticos 

no panorama jurídico e judicial ligado à 

VBG vem dos tribunais e está relacionado 

com as custas judiciais, mas, principal-

mente, com as taxas aplicadas aos 

agressores.

O IPAJ afirmou que a maioria das 

denúncias relativas à VBG são feitas em 

contexto de famílias de baixa renda, nas 

quais, geralmente, um dos parceiros (a 

mulher, sobretudo) está numa relação de 

dependência económica e financeira. 

Nestas famílias, a aplicação de sentenças 

de prisão ao agressor convertíveis em 

multas, por vezes por valores acima da 

capacidade familiar (o que pode acontecer 

após tentativa de "reconciliação"), pode 

gerar ainda mais violência entre os casais. 

Os entrevistados referiram que em famílias 

de baixa renda, a aplicação destas penas 

pode resultar em violência de outros tipos, 

Custas Judiciárias

Nos casos em que há demasiada 

demora no julgamento, algumas 

famílias são obrigadas a mobilizar 

recursos pensando ser essa a solução 

para a resolução dos conflitos (gerados 

pela denúncia) e que essas medidas 

(financeiras) poderão devolver a paz e a 

harmonia familiar. As custas judiciais e, 

principalmente, as multas aplicadas 

pelos tribunais baseadas em exigências 

financeiras, ou a prisão do principal ou 

único provedor (o agressor), fazem com 

que a sobrevivente possa sofrer mais 

violência no seio da sua família e da do 

agressor. Embora se reconheça a 

importânc ia  de  o  agressor  ser 

submetido a punição severa,  o 

pagamento de valores monetários nas 

custas judiciais no caso das famílias de 

baixa renda, sem outras medidas 

"caute lares" ,  pode gerar  novos 

episódios de violência que pareciam 

estar controlados. Este aspecto pode 

t a m b é m  p r o v o c a r  o  r e c e i o  d e 

denunciar casos de VBG.

Outro impacto da demora no julga-

mento dos casos da VBG, aliado às 

fragilidades dos serviços de Acção 

Social em prover protecção social às 

vítimas, é a recorrência da violência e, 

em casos mais extremos, a morte da 

v í t i m a .  R e l a t o s  d e  m u l h e r e s 

sobreviventes indicam que já houve 

situações em que por falta de celeri-

dade no julgamento de casos e por falta 

de abrigo/protecção do Estado, as 

sobreviventes voltam ao local onde 

ocorreu a violência e aí são submetidas 

a mais violência, o que, muitas vezes, 

resulta no óbito das mesmas. O destino 

dos fundos resultantes do pagamento 

das custas judiciais e multas constitui 

outro aspecto não menos importante. 

De acordo com as (os) nossas (os) 

entrevistadas (os), na maioria dos 

casos, esses valores não são revertidos 

em benefício das sobreviventes, apesar 

de que parte desse dinheiro poderia ser 

aplicada na construção de algum 

abrigo e, assim, atender à falta de 

centros de trânsito ao nível da cidade de

Maputo.
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único provedor (o agressor), fazem com 
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importânc ia  de  o  agressor  ser 

submetido a punição severa,  o 

pagamento de valores monetários nas 

custas judiciais no caso das famílias de 
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"caute lares" ,  pode gerar  novos 
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em casos mais extremos, a morte da 

v í t i m a .  R e l a t o s  d e  m u l h e r e s 

sobreviventes indicam que já houve 

situações em que por falta de celeri-

dade no julgamento de casos e por falta 

de abrigo/protecção do Estado, as 

sobreviventes voltam ao local onde 
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a mais violência, o que, muitas vezes, 

resulta no óbito das mesmas. O destino 

dos fundos resultantes do pagamento 
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outro aspecto não menos importante. 

De acordo com as (os) nossas (os) 
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casos, esses valores não são revertidos 
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Ligação Comunidade vs 
Instituições de Provisão 
de Serviços

Uma das categorias exploradas neste 

diagnóstico está relacionada com a ligação 

entre as comunidades e os sectores 

formais de provisão dos serviços de VBG: 

Saúde, Acção Social, Polícia e Justiça. No 

âmbito comunitário estão estabelecidos 

comités comunitários de combate à VBG 

em funcionamento nas comunidades. 

Durante as entrevistas a estes grupos 

sediados nos bairros, foi referido que a 

l i g a ç ã o  e n t r e  a s  c o m u n i d a d e s 

representadas pelas respectivas lideranças 

e os serviços instituídos no âmbito do 

mecanismo e grupo multissectorial ainda é 

fraca. Apesar do importante papel que os 

comités comunitários desempenham no 

combate à VBG, estas unidades carecem de 

ferramentas de quase toda a natureza para 

realizar o seu trabalho. 

Os comités comunitários de combate à 

VBG funcionam nos círculos dos bairros e 

são subordinados à secretaria do bairro. 

No entanto, dadas as características e o 

tamanho das instalações, normalmente 

construídas somente para o funciona-

mento administrativo dos círculos dos 

bairros, não há espaço físico previsto para 

o funcionamento da unidade de resposta à 

VBG. 

As/Os entrevistadas/os mostraram que 

os comités foram criados no espírito de 

colaboração com as entidades formais 

para a resposta local à VBG, no entanto, 

estes não foram dotados de meios de 

trabalho, nem capacitados para que 

estejam munidos de conhecimentos sobre 

as leis e serviços disponíveis. 

Os membros dos comités referiram não 

dispor ainda de materiais básicos de 

registo de casos (cadernos, canetas, papel 

A4), nem fundos de comunicação ou meios 

para deslocação, o que faz com que, em 

caso de necessidade, tenham que usar 

meios/fundos próprios. 

Foi referido ainda que as instituições 

formais do Estado que integram o MMAIVV 

têm nestes comités parceiros com quem 

contar no fluxograma de atendimento às 

sobreviventes de VBG, o que na maioria 

dos casos dificulta a ligação entre estes 

comités e os sectores de provisão dos 

serviços com a devida flexibilidade.

Coordenação Institucional

As entrevistadas referiram ainda que, 

em relação à resposta à VBG, a maioria das 

ONG/OSC actua de forma remediativa, isto 

é, procuram intervir sobre a violência 

depois desta ter ocorrido, sendo que 

poucas organizações concentram esforços 

na prevenção e na reabilitação depois da 

consumação do acto. Em relação ao apoio 

vindo das ONG/ OSC, foi referido pelas/os 

entrevistada/os que, no geral, os apoios 

são distribuídos de forma desequilibrada 

entre os diversos actores do MMAIVV. Há 

mais apoio vindo de ONG/OSC para os 

sectores da Saúde e Polícia, mas muito 

pouco ou quase nenhum para o sector de 

Acção Social. Foi referido também que 

algumas ONG/OSC realizam intervenções 

que estão à margem da superioridade das 

instituições governamentais. Além disso, é 

importante destacar que não há nenhuma 

ONG na cidade de Maputo, cujo apoio se 

concentre somente na provisão de abrigo 

às sobreviventes de VBG.

Mais acima referiu-se que, no quadro da 

resposta à VBG, se estabeleceu o MMAIVV e 

que este, para a sua monitoria, dispõe do 

grupo multissectorial de resposta à VBG. 

Ao nível da cidade de Maputo, o grupo é 

coordenado pelo Departamento de 

Género, Criança e Acção Social. O mesmo 

integra instituições governamentais e não-

governamentais, nacionais e interna-

cionais, algumas das quais actuam como 

provedores de serviços (como a MULEIDE 

por exemplo) e outras que apoiam técnica 

e  finance i ramente  às  ins t i tu ições 

governamentais.

Os entrevistados foram unânimes em 

afirmar que a coordenação institucional é 

um dos pontos fracos do MMAIVV. A falta 

de coordenação entre os actores verifica-

se em todos os sentidos: 

Ÿ Entre as instituições governamentais;

Ÿ Entre as instituições governamentais e 

não-governamentais;

Ÿ Nas ONG/OSC entre si. A falta de 

coordenação entre as ONG/OSC, em 

particular, assume, nalguns casos, um 

carácter competitivo, tanto no contexto 

nacional, como ao nível da cidade de 

Maputo.

Ÿ Pelos relatos da/os entrevistada/os, há 

organizações que trabalham na 

resposta à VBG na cidade de Maputo, no 

entanto, há uma tendência destas 

mesmas organizações de traba-

lharem isoladamente, o que pode 

levar, eventualmente, à dispersão de 

esforços, em vez de fortalecer 

sinergias. A falta de uma coorde-

nação eficiente, principalmente entre 

as ONG/OSC, facilita a duplicação de 

acções, sendo que alguns aspectos 

ficam neglige-nciados, apesar da sua 

importância no quadro da resposta à 

VBG. 
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Actuação das Organizações 

da Soviedade Civil

despercebidas. A concentração em áreas 

similares nas suas intervenções, por 

exemplo, constitui uma situação que, de 

algum modo, minimiza o impacto das 

mesmas. Raramente se encontram ONG 

centradas na reabilitação das sobrevi-

ventes de VBG pós-violência, por exemplo. 

Mesmo no que diz respeito a legislação, é 

facto assente que houve enorme esforço 

para a aprovação das diferentes leis 

disponíveis, no entanto, pouco se faz para 

que estas sejam divulgadas e aplicadas. A 

julgar pela quantidade de ONG/OSC que 

actuam no perímetro da cidade de Maputo, 

o impacto destas é manifestamente 

invisível dentro dos bairros periféricos da 

cidade, onde a violência efectivamente 

ocorre, isto se tomarmos em consideração 

a fraca divulgação dos serviços e a falta de 

sensibilização das comunidades que 

carecem de conhecimentos sobre a VBG e 

os respectivos serviços disponíveis.

Na cidade de Maputo é notável a 

existência de um número considerável de 

ONG/OSC com interesse na resposta à 

VBG, sendo que a maioria actua ao nível 

das acções de advocacia. Destaca-se aqui 

que o papel destas organizações tem sido 

determinante para influenciar reformas 

legislativas e programáticas, inclusive na 

aprovação de dispositivos legais relacio-

nadas com os Direitos Humanos das 

Mulheres, raparigas e crianças. Destaca-se, 

como exemplo, a aprovação e promul-

gação da Lei 29/2009, de 29 de Setembro 

(lei sobre violência doméstica praticada 

contra a mulher), que resulta do esforço 

colectivo de ONG engajadas na promoção 

da igualdade e equidade de género e na 

defesa dos direitos das mulheres e 

raparigas.  

Mesmo com o importante papel que as 

ONG/OSC têm desempenhado,  as 

limitações na sua actuação não passam 
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Monitoria de Actividades e 

Seguimento de Casos

A monitoria das actividades, bem como a 

sistematização e integração de dados de 

VBG, constitui um dos maiores constran-

gimentos na implementação do MMAIVV. 

Ao nível da cidade de Maputo, a Ficha Única 

(FU), que poderia facilitar a monitoria dos 

casos de VBG, ainda não está em uso por 

motivos que não ficaram claros durante a 

pesquisa de campo, o que faz com que 

cada interveniente produza dados com 

instrumentos e métodos próprios.

Apesar de haver alguma comunicação 

em situações em que o trâmite de um 

determinado caso envolve todos os 

intervenientes do MMAIVV, a falta de uma 

plataforma de integração de dados (base 

de dados electrónica) acessível a todos os 

actores envolvidos na resposta à VBG não 

permite que haja uma visualização dos 

progressos que determinado caso toma

quando sai de uma unidade de provisão de 

serviços de VBG para outra. 

Para o local onde o caso dê entrada, este 

constrangimento não permite ainda que se 

fique a saber do desfecho que o caso teve. 

No trâmite de casos de serviço para 

serviço, perdem-se alguns deles, vários são 

registados nuns serviços e não noutros, e 

noutras situações há uma duplicação de 

dados/registos. 

Mesmo com a tarefa que cabe ao MINT 

de registar, sistematizar e partilhar os 

dados de VBG com outras instituições, ao 

nível da cidade de Maputo estes dados 

estão longe ainda de reflectir a realidade da 

VBG.



Actuação das Organizações 
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despercebidas. A concentração em áreas 

similares nas suas intervenções, por 

exemplo, constitui uma situação que, de 

algum modo, minimiza o impacto das 

mesmas. Raramente se encontram ONG 

centradas na reabilitação das sobrevi-

ventes de VBG pós-violência, por exemplo. 

Mesmo no que diz respeito a legislação, é 

facto assente que houve enorme esforço 

para a aprovação das diferentes leis 

disponíveis, no entanto, pouco se faz para 

que estas sejam divulgadas e aplicadas. A 

julgar pela quantidade de ONG/OSC que 

actuam no perímetro da cidade de Maputo, 

o impacto destas é manifestamente 

invisível dentro dos bairros periféricos da 

cidade, onde a violência efectivamente 

ocorre, isto se tomarmos em consideração 

a fraca divulgação dos serviços e a falta de 

sensibilização das comunidades que 

carecem de conhecimentos sobre a VBG e 

os respectivos serviços disponíveis.

Na cidade de Maputo é notável a 

existência de um número considerável de 

ONG/OSC com interesse na resposta à 

VBG, sendo que a maioria actua ao nível 

das acções de advocacia. Destaca-se aqui 

que o papel destas organizações tem sido 

determinante para influenciar reformas 

legislativas e programáticas, inclusive na 

aprovação de dispositivos legais relacio-

nadas com os Direitos Humanos das 

Mulheres, raparigas e crianças. Destaca-se, 

como exemplo, a aprovação e promul-

gação da Lei 29/2009, de 29 de Setembro 

(lei sobre violência doméstica praticada 

contra a mulher), que resulta do esforço 

colectivo de ONG engajadas na promoção 

da igualdade e equidade de género e na 

defesa dos direitos das mulheres e 

raparigas.  

Mesmo com o importante papel que as 

ONG/OSC têm desempenhado,  as 

limitações na sua actuação não passam 

 DIAGNÓSTICO DE NECESSIDADES DOS SERVIÇOS DE VIOLÊNCIA BASEADA NO GÉNERO (VBG) NA CIDADE DE MAPUTO 34  DIAGNÓSTICO DE NECESSIDADES DOS SERVIÇOS DE VIOLÊNCIA BASEADA NO GÉNERO (VBG) NA CIDADE DE MAPUTO 35

Monitoria de Actividades e 

Seguimento de Casos

A monitoria das actividades, bem como a 

sistematização e integração de dados de 

VBG, constitui um dos maiores constran-

gimentos na implementação do MMAIVV. 

Ao nível da cidade de Maputo, a Ficha Única 

(FU), que poderia facilitar a monitoria dos 

casos de VBG, ainda não está em uso por 

motivos que não ficaram claros durante a 

pesquisa de campo, o que faz com que 

cada interveniente produza dados com 

instrumentos e métodos próprios.

Apesar de haver alguma comunicação 

em situações em que o trâmite de um 

determinado caso envolve todos os 

intervenientes do MMAIVV, a falta de uma 

plataforma de integração de dados (base 

de dados electrónica) acessível a todos os 

actores envolvidos na resposta à VBG não 

permite que haja uma visualização dos 

progressos que determinado caso toma

quando sai de uma unidade de provisão de 

serviços de VBG para outra. 

Para o local onde o caso dê entrada, este 

constrangimento não permite ainda que se 

fique a saber do desfecho que o caso teve. 

No trâmite de casos de serviço para 

serviço, perdem-se alguns deles, vários são 

registados nuns serviços e não noutros, e 

noutras situações há uma duplicação de 

dados/registos. 

Mesmo com a tarefa que cabe ao MINT 

de registar, sistematizar e partilhar os 

dados de VBG com outras instituições, ao 

nível da cidade de Maputo estes dados 

estão longe ainda de reflectir a realidade da 

VBG.



Lições Aprendidas 

envolvidos na resposta a VBG pode 

melhorar o nível de operacionalização 

do MMAIVV;

Ÿ O estabelecimento do MMAIVV e a 

subsequente instituição de CAIV 

representam um avanço importante 

na resposta à VBG.

Ÿ O longo tempo de espera para o 

j u l g a m e n t o  d e  c a s o s  d e  V B G 

representa um entrave na resposta à 

VBG;

Ÿ A falta de locais de abrigo para jovens 

mulheres e adultas vítimas da VBG 

interfere na cadeia de resposta à VBG 

na cidade de Maputo.

Ÿ O facto de os CAIV não serem 

independentes (com espaço físico e 

instalações próprias) e funcionarem 

n a s  i n s t a l a ç õ e s  d e  u m a  d a s 

instituições que compõe o MMAIVV, 

dificulta a coordenação entre os 

sectores de provisão dos serviços de 

VBG e,  consequentemente,  na 

o pe r a c i o na l i za ç ã o  do  pr ó pr i o 

mecanismo.

Depois da pesquisa exploratória que deu 

suporte empírico a este trabalho e da 

subsequente análise do material, é 

poss íve l  s intet izar  a lgumas l i ções 

aprendidas, entre as quais se destacam: 

Ÿ A capac i tação regular  dos(as ) 

provedores(as) dos serviços de VBG a 

diferentes níveis pode permitir a 

melhoria da qualidade dos serviços 

prestados às utentes;

Ÿ A implantação de uma plataforma 

electrónica de sistematização e 

integração de dados, que possa ser 

acessível aos actores envolvidos na 

resposta à VBG pode reduzir as 

perdas no seguimento de casos, bem 

como minimizar a duplicação dos 

registos;

Ÿ A intensificação da sensibilização 

comunitária sobre VBG, incluindo a 

d ivulgação das le is  e  serv iços 

disponíveis pode aumentar o número 

de denúncias de episódios de VBG;

Ÿ O fortalecimento da coordenação 

institucional entre os diversos actores 
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Considerações Finais 

a coordenação entre os vários actores 

ainda não é satisfatória e isso tem um 

impacto no seguimento dos casos. Estes 

desafios representam, igualmente, 

entraves para uma resposta efectiva à VBG 

no país, em particular na cidade de 

Maputo, de modo que a sua mitigação é 

urgente e exige uma acção coordenada 

entre os diversos actores governamentais 

e não governamentais  envolvidos, 

incluindo parceiros de apoio ao desenvolvi-

mento (bilaterais e multilaterais).

A escassez de recursos humanos e 

materiais ainda é um desafio em termos de 

quantidade e qualidade; a sistematização e 

a gestão de dados sobre VBG apresenta 

incongruências entre os diversos actores 

envo lv idos ,  o  que  pode  d ificu l tar 

s o b r e m a n e i r a  a s  a c t i v i d a d e s  d e 

planificação para a resposta à VBG. E, 

finalmente, a ligação entre a comunidade e 

os sectores formais de provisão dos 

serviços representa um dos maiores 

desafios e que carece de especial atenção 

por parte dos implementadores de 

programas a todos os níveis.

Este trabalho teve por objectivo mapear 

as necessidades dos serviços de VBG na 

cidade de Maputo, incluindo a elaboração 

de um plano de accão de comunicação e 

sensibilização para uma campanha de 

incidência política, no âmbito da fase II do 

programa "Contribuir para a Defesa, 

Garantia e Exercício de uma Vida Livre de 

Violência contra Mulheres de Maputo", 

implementado pela medicusmundi e pelo 

Fórum Mulher

Pelo trabalho de campo realizado, foi 

consensual que, com a implementação do 

MMAIVV, os serviços de VBG ao nível da 

cidade de Maputo conheceram avanços 

notáveis nos últimos anos, materializados 

através da inst ituição dos CAIV.  A 

implementação do MMAIVV permitiu a 

mobilização e o envolvimento de diversos 

actores governamentais e não governa-

mentais em prol de uma causa comum, 

que é o combate à VBG. No entanto, é 

importante destacar que, apesar destes 

mesmos avanços, ainda prevalecem 

desafios para um funcionamento cada vez 

melhor dos serviços: 
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Reforçar os meios e materiais de trabalho, como meios de 
comunicação (telefones e recargas), meios circulantes (viaturas e 
fundos para combustível).

Criar condições de comodidade mínimas que permitam abrigar 

temporariamente as sobreviventes nas esquadras. 

Potenciar acções de prevenção da VBG através de campanhas de

sensibilização nas comunidades.

Potenciar acções de prevenção a VBG através de campanhas de 

sensibilização nas comunidades. 

Incluir a questão das custas judiciais e multas nas acções de

sensibilização comunitária.

Potenciar uma advocacia mais voltada para a aplicação da lei (law 

enforcement) e para implementação de programas das comunidades.

Levar a cabo uma advocacia para a regulamentação da lei de prevenção

e combate a uniões forçadas.

Promoção de encontros de discussão de violência nas comunidades 
envolvendo diversos grupos (mulheres, homens, rapazes e raparigas). 

Estabelecer uma plataforma electrónica de sistematização e integração 
de dados, acessível aos actores envolvidos na resposta à VBG;
Adopção do “DEPOIMENTO SEM DANO” (DSD), em que a sobrevivente
conta a sua história de violência apenas uma única vez, a um/a único/a
profissional.

Instituir centros de trânsito para acomodação de sobreviventes para que 

não tenham que voltar a conviver com os seus agressores.

Regulamentar o funcionamento dos CAIVs. 

Criar gabinetes de trabalho independentes nos distritos municipais para 

o sector da Acção social 

Evitar a mobilidade de funcionários afectos na área de VBG, obedecendo

ao critério de experiência e formação;

Envolver os homens em acções de prevenção da VBG, através de 

campanhas de sensibilização comunitária;
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Apesar de as recomendações acima 

estarem direccionadas à cidade de 

Maputo, onde o presente diagnóstico teve 

enfoque, as similaridades contextuais 

entre a cidade de Maputo e outras regiões 

do país ,  em part icular  as  capita is 

provinciais, fazem com que a maioria 

destas recomendações sejam também 

aplicáveis nessas regiões. Apesar de 

estarem especificadas por sector de 

provisão dos serviços de VBG, a sua 

i m p l e m e n t a ç ã o  d e v e  t o m a r  e m 

c o n s i d e r a ç ã o  a s  e s p e c i fi c i d a d e s 

estruturais e orgânicas de cada sector.

Actor Recomendação 

Gerais 
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Em geral, as recomendações abaixo apresentadas são aplicáveis a todos os pilares e, de 

forma específica, respondem às necessidades de cada um dos pilares em análise.
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Recomendações 

Recomendações gerais e específicas por pilar/sector de 

provisão de serviços 
Tabela 6

Contratação de recursos humanos qualificados e formação contínua
para que estes estejam à altura dos desafios impostos na resposta à VBG.

Reforço dos meios e materiais de trabalho, tais como meios de 
comunicação (telefones e recargas), meios circulantes (viaturas e fundos 
paracombustível).

Melhoria da coordenação inter-institucional entre os diversos actores
envolvidos na resposta à VBG;

Potenciar os actores comunitários que actuam na resposta à VBG com
formações sobre VBG e sobre as leis e serviços disponíveis, inclusive
sobre o fluxograma em uso no âmbito do MMAIVV.
Instalação de uma plataforma electrónica integrada e de sistematização 
de dados de VBG.

Construção de instalações próprias e independentes das instalações dos
intervenientes do MMAIVV para o funcionamento dos CAIV, com
Recursos Humanos, meios de trabalho e equipamentos próprios.

Reduzir o tempo de espera para julgamento de perpetradores de VBG;
implementar penas alternativas aos perpetradores de VBG, como
trabalho comunitário, em substituição das multas monetárias que
agravam a violência nas famílias;

Potenciar a divulgação dos instrumentos normativos (leis) e serviços

disponíveis para as comunidades;

Potenciar acções de reabilitação das vítimas pós-violência;
melhorar o sistema de seguimento de casos para evitar perdas através de
buscas activas (visita ao domicílio e chamadas telefónicas);
providenciar terapias de grupos de sobreviventes da VBG ao nível das
unidades sanitárias;

Garantir a disponibilidade de testes de gravidez, pílulas do dia seguinte e
kits de profilaxia pós-exposição para sobreviventes de violência sexual.

Criar gabinetes de trabalho independentes nos distritos municipais para a

Procuradoria e o IPAJ.

Reversão dos fundos provenientes das multas resultantes do julgamento
dos casos da VBG a favor das sobreviventes, através da aplicação do valor
na construção e manutenção de centros de trânsito/abrigos.
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Recomendações 

Recomendações gerais e específicas por pilar/sector de 

provisão de serviços 
Tabela 6

Contratação de recursos humanos qualificados e formação contínua
para que estes estejam à altura dos desafios impostos na resposta à VBG.

Reforço dos meios e materiais de trabalho, tais como meios de 
comunicação (telefones e recargas), meios circulantes (viaturas e fundos 
paracombustível).

Melhoria da coordenação inter-institucional entre os diversos actores
envolvidos na resposta à VBG;

Potenciar os actores comunitários que actuam na resposta à VBG com
formações sobre VBG e sobre as leis e serviços disponíveis, inclusive
sobre o fluxograma em uso no âmbito do MMAIVV.
Instalação de uma plataforma electrónica integrada e de sistematização 
de dados de VBG.

Construção de instalações próprias e independentes das instalações dos
intervenientes do MMAIVV para o funcionamento dos CAIV, com
Recursos Humanos, meios de trabalho e equipamentos próprios.

Reduzir o tempo de espera para julgamento de perpetradores de VBG;
implementar penas alternativas aos perpetradores de VBG, como
trabalho comunitário, em substituição das multas monetárias que
agravam a violência nas famílias;

Potenciar a divulgação dos instrumentos normativos (leis) e serviços

disponíveis para as comunidades;

Potenciar acções de reabilitação das vítimas pós-violência;
melhorar o sistema de seguimento de casos para evitar perdas através de
buscas activas (visita ao domicílio e chamadas telefónicas);
providenciar terapias de grupos de sobreviventes da VBG ao nível das
unidades sanitárias;

Garantir a disponibilidade de testes de gravidez, pílulas do dia seguinte e
kits de profilaxia pós-exposição para sobreviventes de violência sexual.

Criar gabinetes de trabalho independentes nos distritos municipais para a

Procuradoria e o IPAJ.

Reversão dos fundos provenientes das multas resultantes do julgamento
dos casos da VBG a favor das sobreviventes, através da aplicação do valor
na construção e manutenção de centros de trânsito/abrigos.
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Mais Direitos 

Zero Violência

Governo da Catalunha


